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APRESENTAÇÃO 

 

 A Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre (SMED) apresenta, 

enquanto mantenedora, o seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), documento 

estratégico que orienta a política educacional do Município para os próximos anos. 

 

 Embora a legislação preveja a obrigatoriedade de Projetos Político-

Pedagógicos para cada unidade escolar, não há previsão normativa de um PPP 

para a Secretaria. A elaboração deste documento representa, portanto, uma opção 

deliberada da mantenedora, com o objetivo de garantir coesão, direcionalidade e 

alinhamento pedagógico em toda a Rede Municipal de Educação. 

 

 Sua construção ocorreu de forma participativa entre as equipes da própria 

Secretaria — Gabinete do Secretário, Diretoria Pedagógica, Diretoria de Gestão de 

Pessoas, Diretoria de Administração e Infraestrutura, Diretoria de Planejamento e 

Monitoramento, e demais unidades técnicas — refletindo a pluralidade de olhares e 

expertises presentes na SMED. 

 

 O PPP da SMED está diretamente alinhado ao Porto da Educação, plano 

estruturante da gestão municipal, e organiza-se a partir de seus cinco eixos 

estratégicos: 

 

● Eixo 1: Expansão e Acesso à Educação 

● Eixo 2: Permanência e Equidade 

● Eixo 3: Qualidade e Aprendizagem 

● Eixo 4: Infraestrutura e Ambientes de Aprendizagem 

● Eixo 5: Gestão e Inovação Educacional 

 

 Com base nesses eixos, o documento consolida princípios, concepções e 

diretrizes que orientam os programas, projetos e ações da Secretaria, assegurando 

coerência entre as políticas da mantenedora e os PPPs que cada escola elaborará 

em diálogo com sua comunidade, conforme prevê a legislação. 

 

 Como instrumento de gestão estratégica, este PPP estabelece compromissos 

com a equidade, a qualidade da aprendizagem e a inovação pedagógica, reforçando 

que a educação pública municipal deve ser planejada com rigor técnico, monitorada 

com indicadores claros e revisada periodicamente, em um movimento contínuo de 

melhoria.  
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MENSAGEM DO SECRETÁRIO 

 

Como secretário municipal de Educação de Porto Alegre, tenho a convicção 

de que a nossa missão é clara: assegurar que cada criança e jovem da rede 

municipal aprenda mais e melhor. A educação pública de qualidade é o caminho 

mais seguro para transformar vidas e construir uma cidade mais justa e próspera. 

 

O Projeto Político-Pedagógico da mantenedora que ora apresentamos é um 

marco nesse propósito. Diferentemente dos PPPs das escolas — previstos em lei e 

construídos pelas comunidades escolares — este documento não é uma exigência 

legal, mas uma escolha deliberada da Secretaria Municipal de Educação. Optamos 

por elaborá-lo porque acreditamos que a rede precisa de um norte comum, de uma 

visão articulada que dê coerência às ações da mantenedora e sirva de referência 

para cada unidade escolar. 

 

Este PPP está diretamente alinhado ao Porto da Educação, nosso plano 

estruturante, e organiza-se a partir de seus cinco eixos estratégicos: Expansão e 

Acesso à Educação; Permanência e Equidade; Qualidade e Aprendizagem; 

Infraestrutura e Ambientes de Aprendizagem; e Gestão e Inovação Educacional. A 

partir deles, estabelecemos prioridades claras: universalizar o acesso, reduzir 

desigualdades, garantir alfabetização na idade certa, elevar proficiências, valorizar 

os profissionais e modernizar a gestão e os espaços escolares. 

 

Seguiremos combinando autonomia responsável das escolas com apoio 

técnico e formação continuada às equipes, fortalecendo a gestão democrática e a 

parceria com as famílias. Trabalhamos com a certeza de que toda decisão precisa 

ser guiada por evidências, metas mensuráveis e compromisso com resultados. 

 

Este PPP é, portanto, um pacto da mantenedora com Porto Alegre: um 

compromisso público com a aprendizagem, com a equidade e com a inovação. 

Convido cada profissional da educação a caminhar conosco nessa direção. Com 

seriedade, cooperação e foco em resultados, construiremos juntos a educação que 

Porto Alegre merece. 

 

Leonardo Pascoal 

Secretário Municipal de Educação de Porto Alegre 
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CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO 

 

1.1. Marco legal 

 

 O presente Projeto Político-Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação 

de Porto Alegre encontra respaldo em um conjunto de marcos normativos que 

estruturam a política educacional brasileira e orientam a ação da mantenedora no 

âmbito municipal. 

 

 No plano nacional, a Constituição Federal de 1988 (arts. 205 a 214) define a 

educação como direito de todos e dever do Estado e da família, inspirada nos 

princípios da igualdade de condições para o acesso e permanência, da gestão 

democrática, da valorização dos profissionais da educação e da garantia de padrão 

de qualidade. Em complemento, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB (Lei nº 9.394/1996) organiza o sistema educacional brasileiro e, em seu art. 12, 

inciso I, estabelece que cabe a cada unidade escolar a elaboração de sua proposta 

pedagógica. Nesse sentido, é importante registrar que não há exigência legal para a 

elaboração de um Projeto Político-Pedagógico por parte da mantenedora. A decisão 

da Secretaria Municipal de Educação de elaborar este documento decorre, portanto, 

de uma opção estratégica e inovadora, destinada a conferir maior coerência, 

direcionalidade e alinhamento às políticas educacionais do Município. 

 

 Ainda no âmbito nacional, destacam-se a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC (Resolução CNE/CP nº 2/2017), que define direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento a serem assegurados a todos os estudantes da Educação Básica, 

e o Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 13.005/2014), que fixa metas 

decenais a serem desdobradas em estados e municípios. Esses instrumentos 

encontram correspondência no Plano Municipal de Educação de Porto Alegre – PME 

(Lei Complementar nº 810/2016 e alterações), que estabelece objetivos e estratégias 

locais em consonância com o PNE. 

 

 No plano municipal, cabe referência à Lei nº 13.218, de 6 de setembro de 

2022, que institui o Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre, definindo suas 
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competências e revogando a Lei nº 8.198/1998, e à Lei Complementar nº 953, de 28 

de setembro de 2022, que reorganiza o Conselho Municipal de Educação de Porto 

Alegre (CME/POA). Essas normativas fortalecem a autonomia do Município para 

organizar, normatizar e supervisionar sua rede de ensino. 

 

 Por fim, destacam-se as normas que estruturam a própria Secretaria 

Municipal de Educação: a Lei Complementar nº 1.037, de 2 de fevereiro de 2025, 

que reorganiza e consolida a Administração Pública Municipal, definindo 

competências e atribuições da SMED; o Decreto nº 23.163, de 6 de março de 2025, 

que regulamenta essa lei no que se refere à organização interna da Secretaria; e o 

Decreto nº 23.286, de 25 de abril de 2025, que aprova o Regimento Interno da 

SMED, detalhando as competências de suas diretorias, unidades e serviços. 

 

 Assim, o presente PPP da mantenedora se fundamenta em um amplo 

conjunto de normas constitucionais, nacionais e locais, ao mesmo tempo em que 

representa uma iniciativa política e pedagógica da SMED. Ao optar por elaborar um 

documento que não é legalmente obrigatório, a Secretaria reafirma seu 

compromisso com a cultura do planejamento, com a gestão democrática e com a 

busca de maior qualidade, equidade e inovação na educação pública municipal. 

 

1.2. Princípios 

 

 O Projeto Político-Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação de Porto 

Alegre orienta-se por um conjunto de princípios que refletem tanto os fundamentos 

constitucionais e legais da educação brasileira quanto a identidade, os valores e as 

prioridades da mantenedora. 

 

 Em primeiro lugar, parte-se da compreensão de que a educação é um direito 

de todos e dever do Estado e da família, sendo responsabilidade do poder público 

assegurar condições de acesso, permanência e aprendizagem com qualidade em 

todas as etapas e modalidades da Educação Básica. Esse compromisso deve ser 

perseguido de forma indissociável da equidade, reduzindo desigualdades históricas 

e territoriais e garantindo que cada estudante tenha suas necessidades respeitadas 

e atendidas. 
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 A aprendizagem constitui-se como eixo central da ação educacional. O 

processo educativo é entendido como ativo, significativo e baseado em evidências, 

em que o estudante é sujeito da própria trajetória, estimulado a desenvolver 

competências cognitivas, socioemocionais, culturais e éticas que o preparem para a 

vida em sociedade. Nesse percurso, o papel do professor é fundamental: mediador 

do conhecimento, promotor de aprendizagens e protagonista na transformação das 

práticas escolares. 

 

 A valorização dos profissionais da educação é, assim, um princípio 

estruturante. Cabe ao Município assegurar carreira, remuneração, condições de 

trabalho e oportunidades de desenvolvimento profissional contínuo, reconhecendo a 

centralidade do trabalho docente e das equipes de apoio na qualidade da educação. 

 

 O currículo é concebido como construção social e cultural, que deve refletir os 

direitos de aprendizagem previstos na BNCC e, ao mesmo tempo, dialogar com a 

realidade local, com a diversidade da cidade e com os desafios contemporâneos. A 

avaliação é instrumento de monitoramento contínuo, é entendida como processo 

permanente de acompanhamento e regulação das aprendizagens, capaz de orientar 

práticas pedagógicas e políticas públicas. 

 

 A gestão democrática constitui outro fundamento essencial, garantindo 

transparência, diálogo e corresponsabilidade entre gestores, profissionais, famílias, 

estudantes e sociedade civil. No âmbito da Secretaria, traduz-se na articulação entre 

suas diferentes diretorias e unidades, bem como no fortalecimento dos conselhos e 

instâncias de participação. 

 

 Por fim, o PPP da mantenedora ancora-se em valores que orientam a SMED 

e dialogam com os eixos do Porto da Educação: 

 

 Inclusão e equidade como princípios de justiça social; 

 Qualidade e inovação pedagógica como compromisso com a aprendizagem 

de todos; 

 Valorização e profissionalização dos educadores como condição para 
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avanços consistentes; 

 Gestão eficiente e transparente, orientada por metas e indicadores; 

 Infraestrutura e ambientes de aprendizagem adequados, que favoreçam o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

 Esses princípios constituem a base sobre a qual se estruturam as diretrizes e 

ações do presente Projeto Político-Pedagógico, dando-lhe coerência, 

intencionalidade e força mobilizadora. 
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CAPÍTULO II – DIAGNÓSTICO 

 

2.1. A cidade de Porto Alegre 

 

 Porto Alegre é uma cidade marcada por sua história plural e por profundas 

transformações urbanas, sociais e culturais. Fundada em 1772, a capital gaúcha 

consolidou-se como um polo econômico, político e cultural do Estado, atraindo ao 

longo dos séculos fluxos migratórios diversos — de povos indígenas originários, 

comunidades de matriz africana e imigrantes europeus, até movimentos mais 

recentes de migração interna e de chegada de populações estrangeiras, como 

haitianos e venezuelanos. Essa multiplicidade constitui uma riqueza cultural que se 

reflete no cotidiano da Rede Municipal de Educação, mas também traz desafios 

adicionais de integração, reconhecimento e valorização da diversidade. 

 

 A cidade abriga cerca de 1.389.322 (um milhão, trezentos e oitenta e nove mil 

e trezentos e vinte e dois) habitantes (2024), distribuídos em 93 bairros. As 

desigualdades territoriais são uma marca estrutural de Porto Alegre: bairros com 

altos indicadores de desenvolvimento convivem com regiões de grande 

vulnerabilidade social, caracterizadas por precariedade habitacional, déficit de 

saneamento, insegurança alimentar e violência urbana. Essas condições impactam 

diretamente a trajetória escolar, refletindo-se em índices mais elevados de 

infrequência, evasão e baixo desempenho acadêmico em determinadas áreas. 

 

 De acordo com levantamento recente da SMED (2025), 45,56% dos 

estudantes da Rede Municipal de Educação pertencem a famílias beneficiárias do 

programa Bolsa Família. Esse dado evidencia a expressiva condição de 

vulnerabilidade social presente no universo escolar, em que a escola assume papel 

fundamental não apenas como espaço de aprendizagem, mas também como 

ambiente de proteção, garantia de alimentação adequada, convivência e acesso a 

direitos essenciais. 

 

 A diversidade étnico-racial e cultural é outro aspecto central do contexto 

educacional da cidade. A população negra, indígena, quilombola e migrante 
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encontra-se presente em diferentes territórios, exigindo políticas educacionais 

sensíveis às diferenças e comprometidas com a promoção da equidade. A 

legislação nacional (Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008) e o Sistema Municipal de 

Ensino orientam a incorporação da história e da cultura afro-brasileira, africana e 

indígena no currículo, reforçando o dever da SMED de assegurar práticas 

pedagógicas inclusivas e representativas. 

 

 Além disso, Porto Alegre registra aumento na demanda por Educação 

Inclusiva, com crescimento do número de matrículas de estudantes público-alvo da 

Educação Especial (PAEE). Esse fenômeno exige ampliação do quadro de agentes 

de inclusão, expansão do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e formação 

continuada dos professores para práticas pedagógicas inclusivas. 

 

 Por fim, o contexto demográfico também influencia diretamente a rede. A 

redução das taxas de natalidade, combinada a movimentos migratórios e à busca 

por escolas privadas em determinados segmentos, impacta a distribuição da 

matrícula municipal. Ao mesmo tempo, o déficit histórico de vagas em creches (0 a 3 

anos) e a alta demanda em áreas periféricas ainda constituem desafios a superar. 

 

2.2 A educação na cidade de Porto Alegre 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre foi criada em 1955, pela 

Lei nº 1.516, durante a gestão do Prefeito Leonel de Moura Brizola. Este período foi 

marcado pela democratização da educação, com a oferta da educação gratuita dos 

7 aos 14 anos, momento em que houve a construção de escolas de madeira 

chamadas de brizoletas1. 

 

Na década de 1970, a Rede Municipal passou por transformações, dentre 

elas a proposta pedagógica “A Cidade que educa”, que tinha como pressuposto 

transcender o ambiente escolar. Gradativamente houve a implantação dos Centros 

Integrados de Educação Municipal (CIEMs) com turno integral e propostas de 

erradicação do analfabetismo. Em seguida fortaleceram-se as teorias construtivistas 

                                                 

1
 Disponível em https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smed/default.php?p_secao=518  

13

https://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/smed/default.php?p_secao=518


 

 
 

e um projeto de escola voltada para a cidadania. No final dos anos 1990, deu-se 

início a implantação da Organização Curricular por Ciclos de Formação. Nos anos 

2000 a Proposta Política Pedagógica da SMED trabalhou com o conceito de Cidade 

Educadora, na qual o poder público e a sociedade, de forma articulada, exerceram 

sua função educadora na busca da construção de uma cultura fundada na 

solidariedade entre indivíduos, povos e nações.2  

 

Em 2025, a SMED lançou o Programa Porto da Educação3, que estabelece 

estratégias e ações de qualificação da educação municipal com o objetivo de 

transformar vidas por meio da educação. O Porto da Educação constitui-se numa 

iniciativa que visa fortalecer a educação da RME/POA apresentando um conjunto 

estruturado de ações pedagógicas e investimentos financeiros para ampliar o 

acesso, a permanência e a qualidade do ensino, promovendo uma transformação 

real na vida dos estudantes e da comunidade escolar. 

 

2.3. Estrutura da rede 

 

 A Rede Municipal de Educação de Porto Alegre caracteriza-se por sua 

amplitude e diversidade, organizada em diferentes modalidades de atendimento, de 

modo a assegurar o direito à educação em todas as etapas e contextos. A 

Secretaria Municipal de Educação (SMED) é responsável pela gestão direta das 

escolas próprias, pela coordenação das instituições parceiras e pela supervisão das 

escolas privadas credenciadas, compondo um sistema integrado de oferta. 

 

 A rede estrutura-se em três tipos de atendimento: 

 

1. Escolas próprias municipais – unidades mantidas e administradas diretamente 

pela SMED, que incluem: 

 

 Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) – atendimento às 

                                                 

2
 Para mais informações do histórico acesse: 

https://www2.portoalegre.rs.gov.br/smed/default.php?p_secao=518 
3
 Disponível em: https://prefeitura.poa.br/smed/noticias/artigo-porto-da-educacao-compromisso-com-

todos#:~:text=O%20Porto%20da%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20n%C3%A3o,os%20desafios%20
do%20s%C3%A9culo%20XXI.  
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etapas de creche (0 a 3 anos) e pré-escola (4 e 5 anos); 

 Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) – atendimento do 

1º ao 9º ano, incluindo turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

e também de pré-escola (4 e 5 anos); 

 Escolas Municipais de Educação Básica (EMEBs) – atendimento de 

diferentes etapas da educação básica, incluindo educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio. 

 Escolas com Curso Normal – responsáveis pela formação inicial de 

professores para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

 

2. Escolas parceiras – instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

que atuam em regime de parceria com o Município, sobretudo na Educação 

Infantil. Esse arranjo amplia a cobertura de vagas e contribui para reduzir a 

demanda reprimida em territórios com maior vulnerabilidade social. 

 

3. Escolas privadas credenciadas – estabelecimentos particulares habilitados 

pela SMED por meio de credenciamento, contratados para oferecer vagas 

suplementares, especialmente nas etapas de creche (0 a 3 anos) e pré-escola 

(4 e 5 anos), assegurando resposta ágil às necessidades de expansão da 

oferta. 

 

Dados gerais da rede* 

 Número total de instituições: 395 

 Escolas próprias: 100 

 Escolas parceiras: 228 

 Escolas privadas credenciadas: 67 

 Número total de matrículas: 69.179 

 Educação Infantil – creche (0 a 3 anos): 14.530 

 Educação Infantil – pré-escola (4 e 5 anos): 15.200 

 Ensino Fundamental – anos iniciais (1º ao 5º ano): 19.950 

 Ensino Fundamental – anos finais (6º ao 9º ano): 14.646 

 Educação de Jovens e Adultos (EJA): 4.036 
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 Educação Especial: 817 

 Profissionais da educação**: 5.809 

 Professores ativos: 4.747 

 Servidores de apoio e administrativos: 918 

 Estagiários e bolsistas: 144 

 

* Dados atualizados em 21/08/2025 

** Apenas profissionais que atuam diretamente na SMED e em suas escolas 

próprias 

 

2.4. Indicadores educacionais 

 

 O acompanhamento dos indicadores educacionais é fundamental para avaliar 

a efetividade das políticas públicas e orientar decisões baseadas em evidências. Em 

Porto Alegre, os dados disponíveis demonstram desafios significativos na 

aprendizagem, no fluxo escolar e na equidade, que demandam respostas 

consistentes da política educacional. 

 

 Esses indicadores servirão como linha de base para a definição das metas 

estratégicas da Rede e para o monitoramento do presente PPP da mantenedora, 

permitindo que a SMED atue com maior precisão e responsabilidade na busca por 

qualidade e equidade. 

 

a) Aprendizagem 

 

 Os resultados da Rede Municipal em avaliações externas e índices 

educacionais demonstram a necessidade de fortalecer a qualidade da 

aprendizagem: 

 

 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB (2023): 

 Anos iniciais (5º ano): 4,7; 

 Anos finais (9º ano): 3,8; 

 Indicador Criança Alfabetizada – ICA (2023): 40% – revela percentual de 

estudantes alfabetizados ao final do 2º ano do EF, indicador-chave para a 
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política de alfabetização; 

 Índice Municipal da Educação do Rio Grande do Sul – IMERS (2023): 

40,5961.  

 

b) Fluxo escolar 

 

 Os dados de fluxo evidenciam pontos críticos que impactam a trajetória 

escolar dos estudantes das escolas municipais: 

 

 Taxa de aprovação (Censo Escolar 2023): 

 Anos iniciais: 93,4% 

 Anos finais: 87,7% 

 Ensino médio: 62,6% 

 Taxa de reprovação (Censo Escolar 2023): 

 Anos iniciais: 6,2% 

 Anos finais: 10,9% 

 Ensino médio: 22,5% 

 Taxa de abandono (Censo Escolar 2023): 

 Anos iniciais: 0,4% 

 Anos finais: 1,4% 

 Ensino médio: 14,9% 

 Distorção idade-série (Censo Escolar 2024): 

 Anos iniciais: 12,3% 

 Anos finais: 30,2% 

 Ensino médio: 80,2% 

 

 Tais indicadores apontam para a urgência de fortalecer estratégias de busca 

ativa escolar, programas de correção de fluxo e recomposição de aprendizagem, 

especialmente em territórios mais vulneráveis. 

 

c) Equidade e inclusão 

 

 A análise das desigualdades entre territórios e grupos de estudantes é central 
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para o planejamento da rede: 

 

 Educação em Tempo Integral (Censo Escolar 2024): 48,23% das matrículas 

na Educação Básica; 

 Educação Especial – público-alvo do AEE (Censo Escolar 2024): 5.840 – 

8,7% do total de estudantes; 

 Disparidade de desempenho entre grupos minorizados e não minorizados do 

município (SAEB 2023): 

 Anos iniciais (Língua Portuguesa): 19,94 

 Anos iniciais (Matemática): 26,02 

 Anos finais (Língua Portuguesa): 13,83 

 Anos finais (Matemática): 12,63 
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CAPÍTULO III – MISSÃO, VISÃO E VALORES 

 

3.1. Missão 

 

 Proporcionar uma educação pública de qualidade, inclusiva e inovadora, que 

promova o desenvolvimento integral de crianças e estudantes, formando cidadãos 

críticos e preparados para os desafios do futuro. 

 

3.2. Visão 

 

 Ser referência nacional em educação pública, reconhecida pela excelência no 

ensino e aprendizagem, valorização dos professores e infraestrutura escolar 

moderna e acessível. 

 

3.3. Valores 

 

 INCLUSÃO: Garantir e ampliar o acesso à educação de qualidade. 

 INOVAÇÃO: Buscar soluções criativas e tecnológicas para desafios 

educacionais.  

 EQUIDADE: Promover igualdade de oportunidades para todas as crianças e 

estudantes.  

 COMPROMISSO: Agir com responsabilidade e ética na gestão educacional.  

 COLABORAÇÃO: Trabalhar em parceria com professores, estudantes, 

famílias e a comunidade escolar. 
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CAPÍTULO IV – CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO 

 

 A concepção de educação que orienta a Secretaria Municipal de Educação de 

Porto Alegre parte do princípio de que a escola é um espaço de formação integral, 

em que cada estudante deve ter garantido o direito de aprender, desenvolver-se e 

participar ativamente da vida social. Essa visão se conecta ao compromisso com 

uma sociedade inclusiva, sustentável e crítica, que valoriza a diversidade, promove a 

responsabilidade social e fortalece a cidadania. 

 

 Esse enfoque está fundamentado em três dimensões indissociáveis: a 

centralidade na aprendizagem, a valorização dos profissionais da educação e a 

gestão pedagógica baseada em evidências científicas. 

 

4.1. Educação como direito e equidade como princípio 

 

 A educação pública municipal deve assegurar o acesso, a permanência e o 

sucesso escolar de todos os estudantes, independentemente de suas condições 

sociais, étnico-raciais, culturais ou de deficiência. O compromisso com a equidade 

orienta a formulação de políticas focalizadas, que visam reduzir desigualdades 

históricas e territoriais. 

 

4.2. Aprendizagem como eixo central 

 

 A SMED assume a aprendizagem como núcleo estruturante da ação 

educacional. Isso implica reconhecer que: 

 

 A alfabetização na idade certa é condição fundamental para todo o percurso 

escolar; 

 O domínio de leitura, escrita e raciocínio lógico-matemático constitui a base 

para aprendizagens posteriores; 

 O desenvolvimento de competências socioemocionais, culturais, digitais e 

físicas é indispensável para a formação integral do estudante; 

 A avaliação deve ser vista como instrumento de acompanhamento contínuo, 
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devolutiva pedagógica e tomada de decisão. 

  

 Assim, a aprendizagem é compreendida em sentido amplo, envolvendo 

aspectos cognitivos, sociais, socioemocionais, físicos e culturais. 

 

4.3. Papel do professor e protagonismo do estudante 

 

 O estudante é reconhecido como sujeito ativo no processo de aprendizagem. 

Cabe ao professor o papel de mediador e orientador qualificado, capaz de promover 

experiências de aprendizagem significativas, com base em metodologias 

diversificadas e na utilização de tecnologias educacionais. 

 

 O processo educativo deve também ser dialógico e participativo, em que 

professores e estudantes constroem conjuntamente conhecimentos, investigam, 

problematizam e buscam soluções para situações desafiadoras. Para isso, é 

imprescindível investir em formação inicial e continuada, em condições adequadas 

de trabalho e em políticas de valorização profissional, reconhecendo o docente 

como protagonista da transformação da escola. 

 

4.4. Currículo como construção sociocultural e científica 

 

 O currículo da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre é concebido como 

uma construção sociocultural e científica, resultante da articulação entre os direitos 

de aprendizagem definidos pela BNCC e as singularidades da realidade local. Para 

sua efetiva implementação, são necessários referenciais claros, objetivos de 

aprendizagem definidos e estratégias de recomposição, assegurando que cada 

escola desenvolva práticas contextualizadas, sem perder a coerência com o projeto 

coletivo da rede. 

 

4.5. Educação baseada em evidências científicas 

 

 A SMED adota de forma explícita o enfoque da educação baseada em 

evidências, que consiste em utilizar resultados de pesquisas científicas e dados 

empíricos para fundamentar decisões pedagógicas, curriculares e de gestão. Isso 
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significa: 

 

 Valorizar práticas e programas com comprovação de impacto positivo no 

aprendizado, como indicado por pesquisas nacionais e internacionais - a 

exemplo dos estudos de John Hattie (2009) e metanálises recentes; 

 Monitorar constantemente os resultados da rede por meio de avaliações 

internas e externas, como IDEPOA, IDEB, ICA, IMERS, Censo Escolar, entre 

outros; 

 Ajustar políticas e práticas conforme a análise de dados, em um ciclo contínuo 

de planejamento, execução, monitoramento e revisão; 

 Promover a formação docente orientada por evidências, assegurando que 

professores e gestores escolares tenham acesso a conhecimentos 

atualizados e estratégias comprovadas tanto para o ensino quanto para a 

aprendizagem. 

 

4.6. Conexão com o Porto da Educação 

 

 Essa concepção de educação dialoga diretamente com os cinco eixos 

estratégicos do Porto da Educação: 

 

1. Expansão e Acesso – garantir que todas as crianças estejam na escola desde 

a creche; 

2. Permanência e Equidade – combater a infrequência, a evasão e a distorção 

idade-série; 

3. Qualidade e Aprendizagem – elevar os indicadores de desempenho e 

alfabetizar na idade certa; 

4. Infraestrutura e Ambientes de Aprendizagem – assegurar escolas seguras, 

inclusivas e modernas; 

5. Gestão e Inovação Educacional – modernizar processos e fundamentar 

decisões em dados e evidências. 
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CAPÍTULO V – DIRETRIZES ESTRUTURANTES 

 

 A Rede Municipal de Educação de Porto Alegre estrutura-se por meio da 

Secretaria Municipal de Educação (SMED), responsável pela formulação, 

coordenação e monitoramento das políticas públicas educacionais, e das unidades 

escolares próprias, parceiras e credenciadas que a integram. Essa organização 

garante a gestão administrativa, pedagógica e de apoio necessária para assegurar o 

direito à aprendizagem de cada estudante – da Educação Infantil à Educação de 

Jovens e Adultos – em uma perspectiva inclusiva, equitativa e baseada em 

evidências. Este capítulo apresenta a estrutura da mantenedora e das escolas, 

detalha o papel dos profissionais e setores que as compõem e estabelece as 

diretrizes pedagógicas e estratégicas que orientam a rede por etapas, modalidades 

e eixos transversais. 

 

5.1 Estrutura da Secretaria Municipal de Educação 

 

 A Secretaria Municipal de Educação (SMED) constitui-se como órgão da 

Administração Centralizada do Município, responsável por planejar, implementar e 

monitorar políticas públicas educacionais que promovam qualidade, equidade e 

inclusão na educação básica, abrangendo a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, bem como modalidades complementares, como Educação de Jovens 

e Adultos e Educação Especial.  

 

 Nos termos do Decreto nº 23.163/2025, sua estrutura organizacional 

compreende: 

 

 Gabinete do Secretário (GS) – com as Assessorias Técnica (ASSETEC), de 

Comunicação (ASSECOM) e Parlamentar (ASSEPAR); 

 Diretoria de Administração e Infraestrutura (DAI) – Unidades de Manutenção e 

Infraestrutura (UMI), Logística (UL), Tecnologia e Segurança (UTS), Compras, 

Licitações e Contratos (UCLC) e Alimentação Escolar (UAE); 

 Diretoria de Planejamento e Monitoramento (DPLAM) – Unidades de 

Prestação de Contas (UPC), Normatização Educacional (UNE), Finanças e 
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Orçamento (UFO), Projetos e Parcerias (UPP), Indicadores Educacionais 

(UIE) e Gestão de Vagas (UGV); 

 Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) – Unidades de Efetividade (UE), 

Desenvolvimento Pessoal (UDP), Lotação e Movimentação (ULM) e Registro 

Funcional (URF); 

 Diretoria Pedagógica (DIP) – Unidades de Educação Infantil (UEI), Ensino 

Fundamental (UEF), Educação Especial e Inclusiva (UEEI), Programas 

Educacionais (UPE) e Formação Continuada (UFC). 

 

 A estrutura organizacional da SMED está apresentada no Anexo I, em 

conformidade com o Decreto nº 23.163/2025. O detalhamento das atribuições de 

cada Diretoria e Unidade encontra-se disciplinado no Decreto nº 23.286/2025, que 

aprova o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação. 

 

5.2 Estrutura das Unidades Escolares 

 

 A Rede Municipal de Educação é composta por escolas próprias, parceiras e 

credenciadas. Nas unidades escolares próprias municipais, a organização 

contempla: 

 

 Equipe Diretiva: Direção e Vice-Direção; 

 Gestão Pedagógica: Supervisão Escolar, Orientação Educacional e 

Coordenação Pedagógica; 

 Setores e Serviços de Apoio: Secretaria Escolar, Coordenação de Turno, 

Laboratório de Aprendizagem (LA), Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), Biblioteca, Espaços de Inovação e Espaços Educativos Afro-

Brasileiros e Indígenas (EEABIs); 

 Corpo Docente: professores habilitados para a área de atuação; 

 Conselho Escolar: instância de deliberação, consulta e fiscalização. 

 

 Cada profissional tem atribuições específicas voltadas à gestão pedagógica, 

administrativa e de apoio socioemocional, assegurando que as escolas funcionem 

de forma democrática, inclusiva e com foco em resultados educacionais. 
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 Nas escolas parceiras e credenciadas, recomenda-se a adoção de 

composição semelhante, de modo a assegurar coerência pedagógica e 

administrativa em toda a Rede Municipal. Contudo, estas instituições dispõem de 

autonomia para a definição de sua estrutura organizacional, desde que respeitada a 

legislação vigente que trata do tema e garantidas as condições necessárias ao 

cumprimento das diretrizes educacionais estabelecidas. 

 

 As atribuições específicas dos profissionais e o funcionamento dos setores e 

serviços das escolas encontram-se detalhados no Anexo II deste Projeto Político-

Pedagógico, de modo a assegurar clareza de papéis e padronização da atuação em 

toda a Rede Municipal.  

 

5.3 Diretrizes por Etapas e Modalidades da Educação 

 

Educação Infantil 

 Ampliar o acesso à creche (0–3 anos) e à pré-escola (4–5 anos), com 

prioridade para territórios de maior vulnerabilidade; 

 Garantir práticas pedagógicas centradas em interação e brincadeira, 

alinhadas à BNCC e aos parâmetros nacionais de qualidade; 

 Fortalecer a formação de professores com base em evidências sobre 

desenvolvimento infantil; 

 Assegurar equidade no atendimento, com inclusão de estudantes público-alvo 

da Educação Especial (PAEE) e integração com políticas de saúde e nutrição; 

 Expandir unidades próprias e monitorar a qualidade das parceiras e 

credenciadas. 

 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais 

 Garantir alfabetização plena até o final do 2º ano (Indicador Criança 

Alfabetizada – ICA); 

 Reforçar Língua Portuguesa e Matemática, com estratégias de recomposição 

conforme os indicadores; 

 Incentivar práticas pedagógicas comprovadas cientificamente, como ensino 

estruturado e devolutiva formativa; 
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 Fortalecer busca ativa, inclusão de estudantes PAEE e valorização da 

diversidade cultural; 

 Monitorar resultados por meio do IDEPOA, IDEB e IMERS. 

 

Ensino Fundamental – Anos Finais 

 Implementar programas de recomposição e acompanhamento contínuo das 

aprendizagens; 

 Reduzir evasão e distorção idade-série com programas de correção de fluxo e 

apoio psicossocial; 

 Desenvolver projetos de protagonismo juvenil, engajamento e orientação 

vocacional; 

 Estabelecer parcerias com ensino técnico, universidades e mundo do 

trabalho; 

 Ampliar acessibilidade e recursos de inclusão, valorizando a diversidade 

cultural e social. 

 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

 Ampliar oportunidades de matrícula e permanência, considerando as 

especificidades do público; 

 Articular a oferta da EJA com políticas de assistência social, saúde e 

empregabilidade; 

 Promover currículos flexíveis, integrando conteúdos básicos à vida prática e 

ao mundo do trabalho; 

 Implementar programas de alfabetização de jovens, adultos e idosos; 

 Valorizar grupos historicamente excluídos (população de rua, migrantes, 

quilombolas, indígenas). 

 

Educação Especial 

 Garantir matrícula e permanência dos estudantes PAEE em classes comuns, 

com suporte adequado; 

 Expandir e qualificar o AEE, em salas de recursos multifuncionais, escolas 

especiais e polos de apoio;  

 Assegurar equipes multiprofissionais, formação continuada e uso de 
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tecnologias assistivas;  

 Adaptar escolas para acessibilidade arquitetônica, comunicacional e 

pedagógica;  

 Integrar dados (IDEPOA, IMERS, relatórios específicos) para monitorar 

resultados.  

 

Curso Normal (Formação de Professores) 

 Ofertar formação inicial alinhada a evidências científicas e às demandas da 

rede;  

 Garantir sólida base teórica e prática, com estágios supervisionados em 

diferentes modalidades;  

 Integrar o Curso Normal às políticas de formação continuada da SMED; 

 Estimular protagonismo estudantil em projetos pedagógicos inovadores; 

 Monitorar desempenho acadêmico, permanência e inserção profissional dos 

egressos. 

 

Educação Integral 

 Ampliar progressivamente a oferta de tempo integral, priorizando territórios 

vulneráveis; 

 Diversificar experiências formativas, integrando currículo formal à arte, 

cultura, esporte, ciência e cidadania; 

 Planejar a Educação Integral como projeto pedagógico articulado, com 

metodologias ativas; 

 Garantir infraestrutura e inclusão plena dos estudantes PAEE; 

 Avaliar impactos em permanência, fluxo e aprendizagem. 

 

5.4 Diretrizes Transversais 

 

Currículo e Inovação 

 Alinhar currículo à BNCC e às Diretrizes Curriculares Municipais; 

 Garantir aprendizagens essenciais em alfabetização, letramento e raciocínio 

lógico-matemático; 

 Valorizar a diversidade cultural e implementar as Leis nº 10.639/2003 e nº 
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11.645/2008; 

 Promover inovação pedagógica com metodologias ativas e uso intencional da 

tecnologia; 

 Produzir e utilizar materiais didáticos próprios da rede. 

 

Avaliação da Aprendizagem 

 Adotar avaliação formativa e processual como instrumento de 

acompanhamento; 

 Utilizar dados do IDEPOA, IMERS, SAEB, IDEB, Censo Escolar e demais 

para monitoramento; 

 Focar na identificação de desigualdades e na aprendizagem de cada 

estudante; 

 Integrar avaliação institucional e pedagógica em um sistema único de 

monitoramento; 

 Formar professores em práticas avaliativas eficazes e inovadoras. 

 

Formação Continuada dos Profissionais da Educação 

 Priorizar aprendizagens, especialmente em Língua Portuguesa e Matemática; 

 Planejar formações a partir de diagnósticos e indicadores educacionais; 

 Oferecer trilhas específicas para inclusão, equidade e inovação pedagógica; 

 Reconhecer a formação como tempo de trabalho pedagógico, com 

certificação; 

 Adotar formatos diversificados: Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC), mentoria, comunidades de prática, cursos modulares; 

 Monitorar impactos formativos em sala de aula e nos resultados dos 

estudantes. 
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CAPÍTULO VI – ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E CURRICULAR 

 

 A Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre estrutura sua organização 

pedagógica e curricular a partir de uma concepção de educação baseada em 

evidências, orientada pelos caminhos mais eficazes para garantir o direito de 

aprender. Isso significa adotar práticas e estratégias sustentadas por pesquisas 

científicas confiáveis, que demonstrem impacto positivo e mensurável na 

aprendizagem dos estudantes. 

 

 O ensino baseado em evidências busca assegurar que as decisões 

pedagógicas maximizem o aprendizado de todos, valorizando o que efetivamente 

funciona — conforme demonstrado por estudos de referência, como as metanálises 

de John Hattie (2009) e pesquisas subsequentes na área da eficácia escolar. Essa 

abordagem conecta teoria, prática e avaliação de resultados, favorecendo um ciclo 

contínuo de planejamento, aplicação e monitoramento. Parte-se da premissa de que 

todos os estudantes podem alcançar seu potencial quando as escolhas pedagógicas 

são informadas por dados empíricos e pelo acompanhamento sistemático da 

aprendizagem. 

 

 Complementarmente, a Rede valoriza metodologias ativas que promovem 

participação e engajamento, reconhecendo que o conhecimento se constrói de 

forma mais efetiva quando o estudante é protagonista em experiências de 

aprendizagem desafiadoras, contextualizadas e significativas. O currículo, nesse 

sentido, abrange a totalidade das vivências escolares, com foco no desenvolvimento 

de competências e habilidades previstas na legislação educacional vigente, sempre 

pautado em princípios éticos, de equidade e de sustentabilidade. 

 

 A organização em séries anuais, prevista no artigo 23 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), busca assegurar a continuidade do processo 

educativo, respeitando a faixa etária, as etapas de desenvolvimento das 

competências e as necessidades dos estudantes. Essa estrutura favorece a clareza 

na trajetória escolar, o acompanhamento pedagógico individualizado e a articulação 

entre os diferentes anos de escolaridade 
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6.1 Educação Integral/Tempo Integral 

 

 A Educação Integral e de Tempo Integral constitui um compromisso da 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre com a ampliação das 

oportunidades de aprendizagem e de desenvolvimento dos estudantes. Seu objetivo 

central é diversificar os horizontes formativos por meio do aumento do tempo na 

escola, associado a uma proposta curricular ampliada, articulada e significativa. 

 

 A perspectiva adotada é a da formação humana integral, que compreende os 

estudantes como sujeitos em desenvolvimento, capazes de construir seu projeto de 

vida de forma autônoma e responsável. Para tanto, a ampliação da jornada escolar 

deve assegurar experiências educativas diversificadas, que integrem as dimensões 

cognitiva, socioemocional, cultural e física, promovendo tanto o domínio das 

competências básicas quanto a ampliação de repertórios socioculturais. 

 

 Essa concepção está em consonância com as evidências científicas que 

demonstram o impacto positivo do tempo ampliado na aprendizagem quando 

associado a práticas pedagógicas qualificadas, planejadas e monitoradas. Estudos 

internacionais e nacionais apontam que a qualidade das atividades ofertadas e a 

articulação com o currículo regular são fatores determinantes para que a educação 

integral produza melhores resultados acadêmicos, redução das desigualdades e 

fortalecimento do vínculo escola-comunidade. 

 

 Assim, a Educação Integral/Tempo Integral na Rede Municipal de Porto 

Alegre não se limita à permanência prolongada dos estudantes no espaço escolar, 

mas busca oferecer novas oportunidades de aprendizagem, experiências 

interdisciplinares, contato com diferentes linguagens e incentivo à participação ativa 

em atividades que favoreçam a autonomia e o protagonismo juvenil. 

 

6.2 Educação Infantil  

   

 No município de Porto Alegre, a Educação Infantil é ofertada por meio das 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), das Escolas Comunitárias de 

Educação Infantil (ECEIs), das Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) 
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- que mantém turmas de pré-escola – e das escolas privadas credenciadas, através 

de compra de vagas pela Secretaria. Esse atendimento é complementado por ações 

especializadas voltadas à primeira infância, como os serviços de Educação Precoce 

(EP) e de Psicopedagogia Inicial (PI), garantindo acompanhamento pedagógico e 

apoio ao desenvolvimento integral das crianças com necessidades educacionais 

específicas. 

 

 Um dos princípios centrais da Educação Infantil é a indissociabilidade entre 

cuidar e educar, entendendo que ambos constituem dimensões complementares e 

igualmente essenciais. Assim, a prática pedagógica deve considerar a criança em 

sua integralidade, respeitando aspectos físicos, afetivos, sociais, cognitivos e 

culturais. Essa concepção está em consonância com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2009) e com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, 2017), que destacam a importância da intencionalidade 

pedagógica na organização de experiências que favoreçam a exploração, a 

descoberta e a construção de vínculos. 

 

 A Educação Infantil tem como eixos estruturantes o brincar e as interações, 

os quais, segundo as evidências científicas mais recentes, constituem experiências 

fundamentais para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, da 

linguagem, do pensamento lógico-matemático e da criatividade. Cabe ao professor 

assumir o papel de mediador e curador de tempos, espaços e materiais, planejando, 

acompanhando e avaliando continuamente os processos de aprendizagem, com 

atenção à singularidade de cada criança. 

 

 Nessa etapa, a intencionalidade docente se expressa na organização de 

ambientes estimulantes, seguros e inclusivos, capazes de promover a curiosidade, a 

experimentação e a participação ativa das crianças. A valorização do cotidiano 

escolar, das rotinas e dos contextos de interação é essencial para potencializar o 

desenvolvimento infantil, sempre respeitando ritmos, interesses e necessidades 

individuais. 

 

 A prática pedagógica da Rede Municipal de Educação é orientada por 

referenciais consistentes, como: 
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 A Proposta Pedagógica Cenário Tempos; 

 O Referencial Curricular da Educação Infantil de Porto Alegre – Infâncias e 

Identidades na Cidade de Porto Alegre; 

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI); 

 As Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a 

Educação Infantil. 

 

 Esses documentos subsidiam o trabalho pedagógico, conferindo-lhe unidade 

e coerência, ao mesmo tempo em que permitem adaptações às realidades 

socioculturais locais. 

 

6.3 Ensino Fundamental  

 

 O Ensino Fundamental na Rede Municipal de Porto Alegre está organizado 

em Anos Iniciais (1º ao 5º ano) e Anos Finais (6º ao 9º ano), sendo ofertado em 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs) e em Escolas Comunitárias de 

Educação Básica. Integram essa etapa também as modalidades de Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), Educação Especial, a Escola Bilíngue de Surdos e a Escola 

Bilíngue em Língua Estrangeira. 

 

 Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei nº 

9.394/1996), o Ensino Fundamental tem como objetivo assegurar a formação básica 

do cidadão, garantindo a apropriação de conhecimentos essenciais, o 

desenvolvimento de competências e habilidades e a consolidação de valores para o 

exercício da cidadania. 

 

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece que essa etapa deve 

considerar não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas também aspectos afetivos, 

físicos, emocionais, sociais e culturais das crianças e adolescentes. Assim, a 

proposta pedagógica deve articular a aprendizagem dos conteúdos fundamentais ao 

desenvolvimento integral, valorizando a autonomia intelectual, a leitura crítica do 
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mundo e a participação ativa na vida em sociedade. 

 

6.3.1 Anos Iniciais 

 

 A organização pedagógica dos anos iniciais é decisiva para a qualidade da 

educação, especialmente pela responsabilidade com a alfabetização e o letramento, 

que devem estar consolidados até o final do 2º ano, conforme as metas nacionais. A 

leitura proficiente e a consolidação do numeramento são condições necessárias 

para que, a partir do 3º ano, os estudantes desenvolvam autonomia na 

aprendizagem, ampliem repertórios culturais e aprofundem o raciocínio lógico-

matemático. 

 

 Ao término do 5º ano, espera-se que os estudantes leiam e escrevam com 

fluência, compreendam e produzam textos de diferentes gêneros e dominem as 

quatro operações matemáticas. Essa base sólida é indispensável para os desafios 

subsequentes da escolarização. 

 

 Em consonância com a BNCC, a prática pedagógica deve proporcionar 

experiências significativas e contextualizadas, que ampliem a compreensão de 

mundo e fortaleçam o gosto pela aprendizagem. Evidências científicas demonstram 

que o uso de metodologias ativas, ensino explícito em alfabetização, 

acompanhamento sistemático das aprendizagens e devolutiva de qualidade estão 

entre os fatores com maior impacto no desempenho escolar. 

 

6.3.2 Anos Finais 

 

 Nos anos finais do Ensino Fundamental, a ênfase encontra-se no 

aprofundamento dos conhecimentos das diferentes áreas e a transição para níveis 

mais elevados de complexidade cognitiva. É nessa etapa que os estudantes 

ampliam sua capacidade de abstração, análise crítica e elaboração de hipóteses, 

exigindo práticas pedagógicas que os desafiem intelectualmente. 

 

 A BNCC ressalta que, além do aprofundamento acadêmico, os anos finais 

devem considerar as transformações próprias da adolescência, incluindo dimensões 
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socioemocionais e de identidade. Assim, a escola deve oferecer condições para que 

os estudantes desenvolvam autonomia, responsabilidade, participação social e 

compreensão de valores éticos e de sustentabilidade. 

 

 Boas práticas apontam que, nessa etapa, a aprendizagem é fortalecida 

quando há: 

 

 Articulação entre as áreas do conhecimento para evitar fragmentação 

curricular; 

 Uso pedagógico de avaliações diagnósticas para identificar lacunas e orientar 

intervenções; 

 Incentivo à resolução de problemas reais e projetos interdisciplinares; 

 Valorização da literacia digital e do pensamento crítico diante das 

informações. 

 

6.3.3 Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

 

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é reconhecida como direito público 

subjetivo e responsabilidade do Poder Público, conforme a legislação educacional e 

a Resolução CME/POA nº 23/2021. A Rede Municipal oferta essa modalidade em 

forma regular, organizada por Totalidades, de modo a adequar-se às necessidades 

e condições de jovens, adultos e idosos que não concluíram a escolarização na 

idade própria. 

 

 A EJA tem como objetivo assegurar o desenvolvimento integral dos 

estudantes, oferecendo formação que favoreça tanto o acesso a novos saberes 

quanto a permanência e conclusão dos estudos com autonomia. Para tanto, articula 

o diálogo entre a realidade sociocultural dos estudantes e os conhecimentos formais, 

valorizando as experiências de vida como ponto de partida para a aprendizagem. 

 

 As evidências mostram que a EJA é mais efetiva quando incorpora 

metodologias que respeitam a trajetória de vida dos sujeitos, utiliza materiais 

contextualizados e promove a flexibilidade organizacional para conciliar os estudos 

com as condições de trabalho e família. 
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6.4 Curso Normal 

 

 A Rede Municipal de Educação de Porto Alegre mantém a oferta do Curso 

Normal, em atendimento às exigências legais e em consonância com o compromisso 

municipal de garantir a formação de professores para a Educação Infantil. Essa 

oferta representa uma estratégia fundamental para assegurar a qualidade da 

educação nas instituições do Sistema Municipal de Ensino, uma vez que o docente 

da Educação Infantil deve estar preparado para compreender e atuar sobre as 

especificidades do desenvolvimento infantil. 

 

 O Curso Normal tem como objetivo formar profissionais capazes de: 

 

 Planejar e executar práticas pedagógicas baseadas em evidências, 

articulando o cuidar e o educar como dimensões complementares; 

 Promover experiências significativas de aprendizagem para crianças de 0 a 5 

anos, alinhadas à BNCC e às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil; 

 Atuar de forma ética, inclusiva e contextualizada, respeitando as diversidades 

socioculturais das infâncias na cidade; 

 Utilizar ferramentas de avaliação formativa e observação sistemática do 

desenvolvimento infantil para orientar intervenções pedagógicas. 

 

 As evidências científicas indicam que a formação inicial docente tem impacto 

direto sobre a qualidade da aprendizagem. Programas de formação mais efetivos 

são aqueles que combinam: 

 

 Base teórica sólida em desenvolvimento infantil, didática e fundamentos da 

educação; 

 Práticas supervisionadas, que aproximam o futuro professor da realidade 

escolar desde o início da formação; 

 Avaliação contínua, que retroalimenta o processo formativo; 

 Ênfase em letramento e numeracia, reconhecendo a centralidade dessas 
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competências para o sucesso escolar futuro. 

 

 Assim, o Curso Normal ofertado pela Rede Municipal deve consolidar-se 

como espaço de excelência formativa, garantindo que os futuros professores 

estejam aptos a promover experiências educativas de qualidade na Educação 

Infantil, em consonância com as necessidades locais e os referenciais normativos 

nacionais. 

 

6.5 Educação Especial  

 

 A Educação Especial na Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre organiza-

se em conformidade com a Resolução CME/POA nº 13/2013, que estabelece as 

Diretrizes para a modalidade no Sistema Municipal de Ensino. De acordo com a 

legislação, deve ser assegurado aos estudantes público-alvo da Educação Especial 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE), por meio da oferta de serviços, 

recursos e estratégias específicas, de forma complementar e suplementar à 

escolarização nas classes comuns da Educação Básica. 

 

 O AEE é realizado em salas próprias, com recursos pedagógicos e de 

acessibilidade adequados, voltados a promover a aprendizagem, a autonomia e a 

participação ativa dos estudantes. Os professores especialistas que atuam nesse 

atendimento desenvolvem seu trabalho em articulação com a Equipe Diretiva, a 

Supervisão Escolar e a Orientação Educacional, garantindo a integração das ações 

no projeto pedagógico da escola. 

 

 A Rede conta ainda com as Salas de Integração e Recursos (SIR), presentes 

no Ensino Fundamental, e com os serviços de Educação Precoce (EP) e 

Psicopedagogia Inicial (PI) voltados à Educação Infantil. Esses serviços têm como 

finalidade oferecer suporte individualizado, recursos adaptados e estratégias 

diferenciadas que favoreçam o desenvolvimento das potencialidades de cada 

estudante desde a primeira infância. 

 

 As Escolas Especiais da Rede Municipal de Porto Alegre desempenham 

papel relevante nesse processo. Atualmente, quatro unidades oferecem os serviços 
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de EP e PI, voltados ao atendimento de crianças de 0 a 5 anos com deficiência 

múltipla, atraso global do desenvolvimento ou necessidades específicas de maior 

complexidade. Essas escolas não substituem a escolarização regular, mas 

funcionam como espaços de apoio pedagógico especializado, articulados ao projeto 

inclusivo da Rede. Sua atuação deve estar integrada às demais escolas municipais 

e alinhada às diretrizes nacionais e municipais de inclusão, reforçando o caráter 

complementar e articulador da Educação Especial.  

 

 O processo de inclusão é compreendido como responsabilidade de todos os 

segmentos da escola. Dessa forma, cabe a cada professor da sala comum adotar 

práticas pedagógicas inclusivas, apoiadas pela atuação do professor especialista. 

Evidências científicas demonstram que a inclusão é mais efetiva quando há: 

 

 Planejamento colaborativo entre docentes do ensino comum e professores de 

AEE; 

 Uso de tecnologias assistivas e materiais adaptados; 

 Formação continuada da equipe escolar em educação inclusiva; 

 Altas expectativas de aprendizagem, evitando práticas de subestimação das 

capacidades dos estudantes; 

 Monitoramento sistemático dos avanços, com ajustes pedagógicos 

individualizados. 

 

 Assim, a Educação Especial na Rede Municipal de Porto Alegre deve ser 

compreendida como dimensão transversal da política educacional, assegurando o 

direito de aprender a todos os estudantes, sem discriminação e com equidade, e 

reconhecendo que as escolas especiais da Rede integram esse esforço como 

espaços de suporte especializado e de articulação com a educação comum. 

 

6.6 Temas Contemporâneos Transversais 

 

 Os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs), previstos na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) constituem um eixo fundamental da organização 

curricular. Tratam-se de temas que não pertencem a uma única área do 
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conhecimento, mas que atravessam todas elas, promovendo interdisciplinaridade e 

fortalecendo a formação integral dos estudantes, a partir das demandas sociais, 

culturais e éticas do século XXI. 

 

 Na Rede Municipal de Educação de Porto Alegre, os TCTs devem ser 

incorporados de forma intencional, planejada e articulada ao currículo, evitando 

abordagens pontuais ou meramente eventuais. Evidências científicas mostram que a 

integração curricular é mais efetiva quando: 

 

 Os TCTs são trabalhados a partir de situações-problema reais, conectadas à 

vida cotidiana dos estudantes; 

 Há projetos interdisciplinares que envolvem diferentes áreas do 

conhecimento; 

 A abordagem é acompanhada de avaliação formativa, permitindo verificar não 

apenas conteúdos, mas também o desenvolvimento de valores, atitudes e 

competências socioemocionais; 

 A escola promove o protagonismo estudantil, incentivando pesquisa, 

participação social e engajamento comunitário. 

 

 A BNCC organiza os TCTs em seis macroáreas, que abrangem 15 temas a 

serem trabalhados de forma transversal, como sintetiza o quadro abaixo: 

 

Macroárea Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) 

Meio Ambiente Educação Ambiental; Educação para o Consumo 

Ciência e 

Tecnologia 
Ciência e Tecnologia 

Multiculturalismo 
Diversidade Cultural; Educação para valorização do 

multiculturalismo nas matrizes históricas e culturais Brasileiras 

Cidadania e 

Civismo 

Vida Familiar e Social; Educação para o Trânsito; Educação em 

Direitos Humanos; Direitos da Criança e do Adolescente; 

Processo de Envelhecimento, respeito e valorização do Idoso 

Economia Trabalho; Educação Financeira; Educação Fiscal 

Saúde Saúde; Educação Alimentar e Nutricional 
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 A incorporação dos TCTs ao currículo da Rede deve garantir que esses 

temas sejam desenvolvidos de maneira sistemática, interdisciplinar e alinhados aos 

objetivos formativos de cada etapa escolar. Mais do que acrescentar novos 

conteúdos, eles funcionam como eixos de integração curricular, que permitem aos 

estudantes compreender a complexidade do mundo contemporâneo, exercitar a 

cidadania crítica e desenvolver competências essenciais para a vida em sociedade.  
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CAPÍTULO VII – AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E DO 

PROCESSO EDUCATIVO 

 

 Na Rede Municipal de Educação de Porto Alegre, a avaliação é 

compreendida como parte integrante e indissociável do processo educativo. Trata-se 

de uma prática contínua, diagnóstica, formativa e emancipadora, orientada por 

evidências e concebida para acompanhar o percurso de aprendizagem dos 

estudantes ao longo do tempo. Mais do que aferir resultados, a avaliação tem por 

finalidade promover a aprendizagem, subsidiar intervenções pedagógicas, apoiar o 

planejamento docente e fortalecer a autonomia discente. 

 

7.1 Princípios orientadores da avaliação 

 

 Caráter processual e formativo: a avaliação acompanha o desenvolvimento 

dos estudantes, reconhecendo avanços, identificando dificuldades e 

orientando ajustes necessários; 

 Função diagnóstica: os resultados devem servir como base para a definição 

de estratégias pedagógicas diferenciadas, garantindo apoio específico 

conforme a necessidade de cada um; 

 Ênfase na aprendizagem: a avaliação é um instrumento para verificar o 

alcance das competências e habilidades previstas no currículo, assegurando 

os direitos de aprendizagem; 

 Transparência e equidade: os resultados devem subsidiar tanto a prática 

docente quanto a gestão escolar e a formulação de políticas, respeitando a 

diversidade dos contextos. 

 

7.2 Instrumentos e práticas avaliativas 

 

 A avaliação se concretiza por meio de múltiplos instrumentos, que 

contemplam diferentes dimensões da aprendizagem: 

 

 Avaliações internas, realizadas pelos professores em sala de aula, tais como: 

observações, registros, produções, autoavaliação, entre outros; 
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 Avaliações externas em larga escala, aplicadas de forma amostral ou 

censitária, que permitem aferir padrões de desempenho em leitura, escrita, 

matemática e outras áreas do conhecimento; 

 Indicadores sintéticos, que combinam dados de fluxo, participação e 

aprendizagem, permitindo monitorar o desenvolvimento da Rede como um 

todo; 

 Avaliação institucional, voltada a aspectos como gestão democrática, 

formação dos profissionais, infraestrutura e qualidade da oferta, em especial 

na Educação Infantil. 

 

7.3 O Sistema Municipal de Avaliação da Educação Básica (SAMEB-POA) 

 

 Nos termos da Lei Municipal nº 12.796/2020, Porto Alegre instituiu o Sistema 

Municipal de Avaliação da Educação Básica (SAMEB-POA), marco da consolidação 

de uma cultura avaliativa local. O Sistema, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 

23.422/2025, tem por objetivos: 

 

 Avaliar a equidade, a eficiência e a qualidade da educação; 

 Subsidiar o planejamento, o monitoramento e a revisão das políticas públicas; 

 Contribuir para a melhoria da aprendizagem e a redução das desigualdades; 

 Garantir transparência e participação social por meio da divulgação 

responsável dos resultados. 

 

 O SAMEB-POA estrutura-se a partir de diferentes componentes, entre os 

quais se destacam: 

 

 Prova Porto Alegre, avaliação em larga escala aplicada ao Ensino 

Fundamental, com caráter formativo e somativo, que permite identificar 

padrões de desempenho e orientar práticas pedagógicas; 

 Avaliação da Educação Infantil, voltada a mensurar a qualidade das 

experiências, dos ambientes e das propostas pedagógicas, com base em 

parâmetros nacionais de qualidade e equidade; 

 Índice de Desenvolvimento da Educação de Porto Alegre (IDEPOA), indicador 
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sintético que combina dados de fluxo, participação e aprendizagem, 

permitindo acompanhar de forma objetiva a evolução da Rede. 

 

 Além desses, o Sistema prevê a incorporação progressiva de instrumentos de 

avaliação para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e para a Educação Especial, 

assegurando que todas as etapas e modalidades estejam contempladas. 

 

7.4 Uso pedagógico e institucional dos resultados 

 

 A avaliação só cumpre seu papel quando seus resultados se convertem em 

ações concretas de melhoria. Nesse sentido, os dados devem ser utilizados para: 

 

 Apoiar o planejamento pedagógico de professores e escolas; 

 Orientar a formação continuada de educadores; 

 Subsidiar planos de intervenção específicos para turmas e estudantes com 

dificuldades de aprendizagem; 

 Monitorar metas e indicadores educacionais do município; 

 Fortalecer a prestação de contas à sociedade, assegurando transparência e 

responsabilidade. 
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CAPÍTULO VIII – ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E DE APOIO AO 

ENSINO 

 

8.1 Calendário Escolar 

 

 O calendário escolar é o instrumento que organiza o ano letivo e orienta o 

funcionamento das escolas da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre. Ele deve 

respeitar as determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

nº 9.394/1996), que estabelece a obrigatoriedade de mínimo de 200 dias letivos e 

800 horas anuais de efetivo trabalho escolar, bem como as normativas 

complementares do Conselho Nacional de Educação, da Secretaria Estadual e da 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

 Mais do que uma exigência legal, o calendário escolar constitui-se em 

ferramenta pedagógica e de gestão, garantindo: 

 

 A regularidade do processo educativo; 

 A organização dos tempos de aprendizagem e de convivência escolar; 

 A articulação entre atividades pedagógicas, avaliações e formações docentes; 

 A previsibilidade para estudantes, famílias e profissionais da educação; 

 A adequação às especificidades das etapas e modalidades (Educação 

Infantil, Ensino Fundamental, EJA, Educação Especial). 

 

 A elaboração do calendário escolar deve ser participativa e democrática, 

cabendo ao Conselho Escolar a apreciação e aprovação inicial, em consonância 

com as diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de Educação. Após esse 

processo, o documento é submetido à homologação da SMED, garantindo 

alinhamento com as normas municipais e coerência entre todas as unidades da 

Rede. 

 

 Cabe destacar que o calendário também deve: 

 

 Prever os períodos de avaliações externas (nacionais, estaduais e 
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municipais); 

 Contemplar reuniões pedagógicas, conselhos de classe, formações 

continuadas e atividades de planejamento; 

 Considerar eventuais necessidades de reposição de aulas em casos de 

suspensão do funcionamento escolar; 

 Respeitar datas e períodos culturais, religiosos e comunitários significativos 

no território de cada escola, desde que compatíveis com a legislação. 

 

 Portanto, o calendário escolar é expressão da organização coletiva da vida 

escolar, assegurando o direito à aprendizagem de todos os estudantes, a 

valorização do trabalho docente e a transparência do processo educativo. 

 

8.2 Transições Educacionais 

 

 As transições entre as etapas da Educação Básica constituem momentos de 

especial atenção no percurso escolar, pois marcam mudanças significativas no 

desenvolvimento dos estudantes. Essas passagens envolvem não apenas novos 

desafios cognitivos e emocionais, mas também transformações na organização 

curricular, nas práticas pedagógicas, nos ambientes de aprendizagem e nos vínculos 

sociais construídos ao longo da trajetória escolar. Conforme a Resolução CME/POA 

nº 25/2022, em seu Artigo 4º, as transições devem ser asseguradas: 

 

 Da Educação Infantil para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

 Dos Anos Iniciais para os Anos Finais do Ensino Fundamental; 

 Dos Anos Finais do Ensino Fundamental para o Ensino Médio. 

 

 A superação de rupturas entre etapas é condição para garantir a continuidade 

do processo educativo, em consonância com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que preconiza a progressividade no desenvolvimento de competências e 

habilidades ao longo da escolarização. 
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8.2.1 Princípios orientadores das transições 

 

 Integralidade: considerar o estudante em sua totalidade, reconhecendo e 

desenvolvendo suas dimensões cognitivas, socioemocionais e culturais; 

 Articulação curricular: assegurar que os conhecimentos, práticas e valores 

desenvolvidos em uma etapa sejam base para a etapa seguinte, evitando 

lacunas ou repetições desnecessárias; 

 Acolhimento e pertencimento: planejar estratégias que fortaleçam o vínculo 

dos estudantes e suas famílias com a escola; 

 Participação docente: promover diálogo entre professores de diferentes 

etapas para alinhar expectativas, estratégias e registros de aprendizagem. 

 

8.2.2 Boas práticas para cada etapa de transição 

 

 Educação Infantil → Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 Organização de visitas das crianças aos novos espaços escolares; 

 Atividades conjuntas entre turmas de Educação Infantil e 1º ano; 

 Registro compartilhado de trajetórias de aprendizagem para orientar a 

prática do novo professor; 

 Reuniões com famílias para explicar o processo de transição escolar. 

 

 Anos Iniciais do Ensino Fundamental → Anos Finais do Ensino Fundamental 

 Projetos integradores entre 5º e 6º ano, favorecendo a adaptação à 

organização disciplinar; 

 Articulação entre professores das duas etapas para alinhar 

metodologias e expectativas. 

 

 Anos Finais do Ensino Fundamental → Ensino Médio 

 Parcerias com escolas de Ensino Médio da rede estadual e privada 

para atividades de orientação acadêmica e profissional; 

 Projetos de protagonismo juvenil e de projeto de vida que apoiem a 

escolha e o engajamento dos estudantes; 

 Acompanhamento especial para estudantes em risco de evasão, 
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assegurando condições de permanência e conclusão. 

 

 Assim, as transições são processos de continuidade educativa, que devem 

ser planejadas com intencionalidade e sensibilidade, possibilitando a cada estudante 

avançar com segurança, confiança e motivação em sua trajetória escolar. 

 

8.3 Alimentação Escolar 

 

 O compromisso da Prefeitura de Porto Alegre com os estudantes da Rede 

Municipal de Ensino é garantir a oferta de uma alimentação escolar de qualidade, 

assegurando que todos os alunos da rede própria e da rede parceira recebam 

refeições adequadas, equilibradas e saudáveis. A política municipal segue as 

Diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei 

Federal nº 11.947/2009 e regulamentado pela Resolução FNDE nº 06/2020, em 

conformidade com os princípios da alimentação saudável e da segurança alimentar 

e nutricional. 

 

 O programa é gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) e executado, em Porto Alegre, pela Secretaria Municipal de 

Educação (SMED), por meio da Unidade de Alimentação Escolar (UAE). O PNAE 

tem como objetivos: 

 

 Contribuir para o crescimento e desenvolvimento biopsicossocial dos 

estudantes; 

 Favorecer a aprendizagem e o rendimento escolar; 

 Formar hábitos alimentares saudáveis, de maneira autônoma e consciente; 

 Promover a educação alimentar e nutricional (EAN) no cotidiano escolar. 

 

 O número de refeições varia conforme a etapa/modalidade e o tempo de 

permanência dos estudantes na escola: 

 

 EMEIs (tempo integral): 4 refeições (desjejum, almoço, lanche da tarde e 

jantar); 
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 EMEIs de Jornada Parcial (JP): 1 lanche (manhã ou tarde, conforme turno); 

 EMEFs: 2 a 3 refeições (desjejum, lanche da manhã e almoço no turno da 

manhã; ou almoço e lanche da tarde no turno da tarde); 

 EMEFs em tempo integral: até 5 refeições (desjejum, lanche da manhã, 

almoço e dois lanches da tarde); 

 EJA e Ensino Médio: 1 refeição (jantar). 

 

 Em Porto Alegre, a execução da alimentação escolar estrutura-se em três 

pilares: 

 

8.3.1 Oferta de alimentos adequados e saudáveis 

 

 Os cardápios são elaborados por nutricionistas da UAE/SMED, respeitando 

os parâmetros legais e técnicos da Lei nº 11.947/2009, da Resolução FNDE nº 

06/2020, do Guia Alimentar para a População Brasileira e do Guia Alimentar para 

Crianças Menores de 2 Anos, ambos do Ministério da Saúde. São priorizados 

alimentos in natura ou minimamente processados, em detrimento de 

ultraprocessados, em consonância com as melhores práticas de saúde pública. 

 

8.3.2 Aquisição de alimentos da agricultura familiar 

 

 Em cumprimento ao art. 14 da Lei nº 11.947/2009, no mínimo 30% dos 

recursos do PNAE devem ser destinados à compra de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural. Essa política 

fortalece a economia local, promove a sustentabilidade e aproxima os estudantes da 

cultura alimentar do território. 

 

8.3.3 Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 

 

 A escola exerce papel central na promoção da Educação Alimentar e 

Nutricional, envolvendo estudantes, famílias e comunidade escolar. Prevista na Lei 

nº 13.666/2018, a EAN integra os currículos escolares como tema transversal, 

contribuindo para a formação de hábitos alimentares saudáveis, para a prevenção 

de doenças e para a promoção da saúde e da segurança alimentar e nutricional. 
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8.4 Infraestrutura e Edificações Escolares 

 

 A infraestrutura escolar é elemento essencial para a garantia do direito à 

educação com qualidade, impactando diretamente a aprendizagem, a saúde e o 

bem-estar dos estudantes e profissionais da Rede Municipal de Ensino de Porto 

Alegre. 

 

8.4.1 Edificações 

 

 As edificações escolares devem assegurar acessibilidade universal, em 

conformidade com a NBR 9050, contemplando rampas, portas largas, pisos 

podotáteis, banheiros adaptados e demais recursos que possibilitem a plena 

inclusão de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

 Todos os ambientes devem possuir ventilação e iluminação natural, 

complementadas, quando necessário, por sistemas de climatização adequados ao 

clima local. As salas de aula devem atender a normas técnicas e pedagógicas 

específicas de cada faixa etária, incluindo espaços para descanso e higiene das 

crianças pequenas na Educação Infantil. 

 

 Além das salas de aula, é obrigatória a presença de: 

 

 Bibliotecas e/ou salas de leitura, com acervo adequado e acessível; 

 Laboratórios de ciências e de informática, devidamente equipados; 

 Salas de recursos multifuncionais, voltadas ao atendimento educacional 

especializado (AEE). 

 

 Os sanitários escolares devem estar localizados próximos às salas, ser 

acessíveis, higienizáveis e, na Educação Infantil, incluir áreas adaptadas para a 

higiene das crianças. 

 

 Ambientes coletivos como cozinhas e refeitórios devem ser planejados para 

garantir segurança, funcionalidade e acessibilidade, dispondo de: 
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 Mobiliário resistente e adaptado às faixas etárias; 

 Revestimentos laváveis e higienizáveis; 

 Sistemas de proteção contra insetos e pragas. 

 

 As escolas também devem contar com áreas abertas para lazer e esporte, 

preferencialmente com quadras cobertas, além de solários e playgrounds nas 

unidades de Educação Infantil. 

 

8.4.2 Mobiliários 

 

 O mobiliário escolar deve ser adequado às diferentes etapas e modalidades 

de ensino, respeitando normas ergonômicas e de segurança. São requisitos: 

 

 Mesas e cadeiras ajustadas à faixa etária e ao porte físico dos estudantes; 

 Mesas acessíveis a estudantes com deficiência; 

 Mobiliário adaptado para Educação Infantil (mesas baixas, cadeiras pequenas 

e camas empilháveis para descanso); 

 Armários, estantes e prateleiras de fácil acesso; 

 Mobiliário coletivo para bibliotecas, laboratórios, refeitórios e espaços de 

convivência. 

 

 A padronização e a renovação periódica do mobiliário são fundamentais para 

garantir conforto, durabilidade e condições pedagógicas adequadas. 

8.4.3 Uso, conservação e sustentabilidade 

 

 As edificações escolares e suas infraestruturas devem seguir boas práticas de 

uso e conservação, com revisões periódicas das condições físicas, dos sistemas 

elétricos e hidrossanitários, bem como dos equipamentos de segurança (extintores, 

alarmes, saídas de emergência). 

 

 A gestão da infraestrutura deve priorizar ainda: 
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 Manutenção preventiva, reduzindo custos de reparos emergenciais; 

 Eficiência energética, com uso racional de energia elétrica, iluminação LED e 

aproveitamento da luz natural; 

 Sustentabilidade ambiental, por meio da gestão adequada de resíduos, 

captação de água da chuva e ampliação de áreas verdes; 

 Segurança patrimonial e comunitária, garantindo que os espaços escolares 

sejam protegidos e acolhedores. 

 

8.5 Demais Serviços de Apoio 

 

 Os serviços de apoio escolar são componentes fundamentais da organização 

administrativa da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, assegurando 

condições adequadas para o funcionamento das unidades e para a efetividade do 

processo educativo. Embora não se constituam em atividades pedagógicas diretas, 

são indispensáveis para a garantia do direito à educação com qualidade, equidade e 

segurança. 

 

8.5.1 Manutenção predial e zeladoria 

 

 A manutenção periódica das unidades escolares deve contemplar: 

 

 Limpeza e conservação diária dos ambientes; 

 Reparos elétricos, hidrossanitários e estruturais; 

 Pintura, impermeabilização e pequenos consertos; 

 Zeladoria preventiva, com rotinas de inspeção sistemática das condições 

físicas. 

 

 A gestão da manutenção deve priorizar o caráter preventivo e planejado, 

reduzindo custos emergenciais e preservando a vida útil dos equipamentos e 

edificações. 
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8.5.2 Higienização e jardinagem 

 

 A limpeza escolar deve observar protocolos de higiene e saúde, assegurando 

ambientes adequados ao convívio e ao aprendizado. A jardinagem e conservação 

das áreas externas contribuem para a valorização dos espaços, estimulando o 

cuidado coletivo e a educação ambiental. 

 

8.5.3 Segurança escolar 

 

 A segurança é condição para o pleno funcionamento da escola. Nesse 

campo, destacam-se: 

 

 A presença de sistemas de vigilância e monitoramento (câmeras, alarmes, 

iluminação externa); 

 A atuação de equipes de portaria e vigilância patrimonial; 

 A articulação com órgãos públicos de segurança e proteção social, em 

especial para o entorno escolar; 

 A construção de uma cultura de paz e prevenção da violência, envolvendo a 

comunidade escolar. 

 

8.5.4 Transporte escolar 

 

 O transporte escolar deve atender, com qualidade e regularidade, estudantes 

da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e da Educação Especial que residam 

em áreas afastadas das unidades escolares. Deve respeitar as normas de 

segurança veicular e acessibilidade, assegurando o deslocamento seguro e pontual. 

 

8.5.5 Telefonia, conectividade e suporte tecnológico 

 

 O acesso à telefonia, internet e recursos tecnológicos é requisito básico para 

a gestão escolar e para as práticas pedagógicas contemporâneas. As escolas 

devem dispor de: 
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 Conectividade de qualidade e estável; 

 Equipamentos de informática e rede interna adequados; 

 Suporte técnico regular para manutenção de equipamentos e sistemas. 

 

 A expansão da infraestrutura digital deve caminhar junto com a formação de 

professores e gestores no uso pedagógico da tecnologia, evitando desigualdades e 

potencializando a inovação educativa.  
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CAPÍTULO IX – EIXOS E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

 

9.1 Eixos estratégicos do PPP 

 

 Os eixos estratégicos organizam a atuação da Rede em torno de prioridades 

claras, conectando visão pedagógica, gestão e resultados. Este PPP adota os cinco 

eixos do Porto da Educação como referência estruturante — (1) Expansão e Acesso 

à Educação; (2) Permanência e Equidade; (3) Qualidade e Aprendizagem; (4) 

Infraestrutura e Ambientes de Aprendizagem; (5) Gestão e Inovação Educacional — 

em articulação com o Mapa Estratégico da SMED e com os compromissos 

pedagógicos definidos nos Capítulos I–VIII.  

 

Eixo 1 – Expansão e Acesso à Educação 

 

 Objetivo central: ampliar a cobertura e garantir vagas onde e quando 

necessário, com prioridade para a Educação Infantil e para a ampliação do tempo de 

aprendizagem. 

 

  Objetivos específicos: 

 

 Universalizar a pré-escola e reduzir o déficit de creche, com especial atenção 

aos territórios vulneráveis; 

 Expandir a Educação em Tempo Integral e as oportunidades de contraturno 

pedagógico; 

 Integrar soluções de oferta (rede direta, parceirizada e credenciada) 

preservando padrões de qualidade definidos pela SMED. 

 

Eixo 2 – Permanência e Equidade 

 

 Objetivo central: assegurar a trajetória escolar contínua, com foco na redução 

de desigualdades e de barreiras à aprendizagem. 
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 Objetivos específicos: 

 

 Reduzir infrequência, abandono e distorção idade-série com busca ativa e 

correção de fluxo; 

 Ampliar apoios especializados e recursos de acessibilidade (Incluir+POA, 

AEE, mediações) conforme necessidade educacional; 

 Garantir políticas de convivência e proteção integral no ambiente escolar, 

envolvendo famílias e território. 

 

Eixo 3 – Qualidade e Aprendizagem 

 

 Objetivo central: elevar, de forma sustentada, os resultados de aprendizagem 

com base em evidências e em avaliação contínua. 

 

 Objetivos específicos: 

 

 Garantir alfabetização plena até o 2º ano e recomposição/aprofundamento de 

aprendizagens em LP e Matemática; 

 Implementar e usar pedagogicamente os resultados do Sistema Municipal de 

Avaliação (Prova Porto Alegre, IDEPOA e demais indicadores); 

 Estruturar formação continuada de alta intensidade, alinhada ao currículo e às 

necessidades diagnosticadas nas escolas. 

 

Eixo 4 – Infraestrutura e Ambientes de Aprendizagem 

 

 Objetivo central: prover escolas seguras, acessíveis, bem cuidadas e 

pedagogicamente adequadas. 

 

 Objetivos específicos: 

 

 Qualificar edificações, mobiliários e ambientes (bibliotecas, laboratórios, salas 

de recursos), com manutenção preventiva e padrões de acessibilidade; 

 Ampliar climatização, conectividade e soluções tecnológicas de uso 
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pedagógico; 

 Fortalecer serviços de apoio (alimentação, limpeza, segurança, transporte) 

como condição de ensino e aprendizagem. 

 

Eixo 5 – Gestão e Inovação Educacional 

 

 Objetivo central: modernizar processos e valorizar profissionais, com 

governança por resultados e cultura de dados. 

 

 Objetivos específicos: 

 

 Aperfeiçoar carreiras, seleção e desenvolvimento de gestores e docentes; 

qualificar equipes de apoio; 

 Digitalizar processos e consolidar sistemas de informação educacional para 

tomada de decisão ágil e transparente; 

 Estabelecer acordos de resultados e rotinas de monitoramento, com 

participação social e prestação de contas. 

 

9.2 Objetivos Estratégicos do PPP 

 

 Os objetivos estratégicos da Secretaria Municipal de Educação de Porto 

Alegre estão organizados em cinco perspectivas interdependentes — Estudantes, 

Professores, Escolas, Secretaria, Ensino e Aprendizagem — que orientam a 

execução do Projeto Político-Pedagógico e o monitoramento das políticas públicas 

educacionais. 

 

Perspectiva Estudantes 

 

1. Garantir a oferta de vagas em creches para atender à demanda real da 

população; 

2. Universalizar o acesso e assegurar a frequência regular à pré-escola e ao 

ensino fundamental; 

3. Prover transporte escolar seguro, acessível e de qualidade; 

4. Assegurar alimentação escolar saudável e nutricionalmente balanceada. 
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Perspectiva Professores 

 

1. Garantir a contratação de professores suficientes, com formação adequada 

para atender às necessidades da rede. 

2. Implementar carreiras docentes atrativas, com planos de remuneração, 

progressão e condições de trabalho que promovam bem-estar e valorização; 

3. Oferecer apoio consistente ao desenvolvimento profissional contínuo, com 

formação e atualização pedagógica de alta qualidade. 

 

Perspectiva Escolas 

 

1. Garantir infraestrutura moderna, segura e acessível em todas as unidades 

escolares; 

2. Valorizar e profissionalizar a gestão escolar, promovendo lideranças 

capacitadas e comprometidas; 

3. Integrar tecnologias pedagógicas ao processo de ensino e à aprendizagem de 

forma eficiente e inclusiva; 

4. Qualificar continuamente as propostas pedagógicas, com foco na educação 

integral e no desenvolvimento pleno dos alunos; 

5. Fomentar um ambiente escolar acolhedor, seguro e colaborativo, fortalecendo 

a participação ativa das famílias. 

 

Perspectiva Secretaria 

 

1. Estruturar uma organização eficiente para gestão pedagógica e 

administrativa, com processos claros e bem definidos; 

2. Fortalecer as equipes de apoio às escolas, promovendo integração e suporte 

efetivo; 

3. Garantir um quadro técnico qualificado, com competências alinhadas às 

demandas da rede de ensino; 

4. Modernizar os processos e sistemas de gestão para maior eficiência e 

transparência; 

5. Estimular parcerias e cooperação com outros entes públicos e privados para 
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potencializar os resultados educacionais. 

 

Perspectiva Ensino e Aprendizagem 

 

1. Prover suporte pedagógico de excelência, alinhado ao referencial curricular 

da Rede e às necessidades dos estudantes. 
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CAPÍTULO X – DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO 

DO PPP 

 

 A efetividade do Projeto Político-Pedagógico da Secretaria Municipal de 

Educação de Porto Alegre depende de sua capacidade de se transformar em um 

instrumento vivo de gestão, que oriente a ação da Rede de forma contínua, coerente 

e participativa. 

 

 Este capítulo estabelece as diretrizes gerais para a implementação e gestão 

do PPP, de modo a garantir sua operacionalização, acompanhamento e 

aperfeiçoamento ao longo do tempo. Seu objetivo é assegurar que o documento se 

traduza em práticas de gestão pedagógica e administrativa capazes de impactar 

efetivamente a aprendizagem e a equidade educacional. 

 

10.1 Elaboração de Planos de Ação 

 

 A efetividade do Projeto Político-Pedagógico da SMED está diretamente 

vinculada à capacidade de transformar-se em planos de ação concretos e 

constantemente atualizados. Esses planos devem orientar a execução das políticas 

educacionais da Rede Municipal e, ao mesmo tempo, funcionar como instrumentos 

complementares, elaborados e revisados pela Secretaria a partir das seguintes 

diretrizes: 

 

a) Vinculação estratégica 

 

 Os planos de ação devem estar alinhados ao PPP da SMED, ao Mapa 

Estratégico, ao Plano Municipal de Educação (PME) e ao Porto da Educação, 

assegurando coerência entre diretrizes pedagógicas, metas estratégicas e 

recursos orçamentários; 

 Devem também dialogar com os PPPs das escolas, respeitando a autonomia 

das unidades e garantindo unidade de princípios na Rede. 
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b) Horizonte temporal 

 

 Os planos de ação deverão ter caráter plurianual, articulados ao ciclo do 

Plano Plurianual (PPA), com revisões anuais que permitam adequação às 

prioridades emergentes e aos resultados de monitoramento; 

 Cada plano anual deverá detalhar metas, responsáveis, cronogramas e 

recursos, assegurando transparência e viabilidade. 

 

c) Metodologia de elaboração 

 

 A elaboração dos planos deve ser participativa e técnica, envolvendo 

Diretorias, Unidades Técnicas e servidores de diferentes áreas de atuação; 

 O processo deve utilizar diagnósticos baseados em evidências, a partir de 

indicadores educacionais (IDEB, IDEPOA, IMERS, SAMEB-POA, Censo 

Escolar) e de relatórios de gestão e avaliação interna. 

 

d) Estrutura mínima do plano 

 

Todo plano de ação deverá contemplar, no mínimo: 

 

1. Objetivos estratégicos a serem alcançados; 

2. Metas mensuráveis, com linhas de base e prazos; 

3. Iniciativas ou projetos necessários para atingir as metas; 

4. Responsáveis institucionais e mecanismos de articulação intersetorial; 

5. Estimativas de recursos financeiros e humanos; 

6. Indicadores de acompanhamento, permitindo avaliação periódica. 

 

e) Revisão e atualização 

 

 Os planos devem ser revisados anualmente, com ajustes em função dos 

resultados alcançados, mudanças de contexto e novos desafios educacionais; 

 Alterações relevantes devem ser comunicadas e discutidas com as escolas, 

Conselhos e instâncias de participação. 

59



 

 
 

 

10.2 Governança e Responsabilidades 

 

 A implementação do Projeto Político-Pedagógico da SMED requer uma 

estrutura de governança clara e eficiente, que defina papéis, responsabilidades e 

fluxos de decisão. Essa governança deve assegurar coerência estratégica, 

execução integrada e participação democrática, de modo que todas as instâncias da 

Rede Municipal de Educação contribuam para a concretização dos objetivos 

estabelecidos. 

 

a) Princípios da governança educacional 

 

 Transparência: decisões fundamentadas, acessíveis e comunicadas a toda a 

comunidade escolar; 

 Responsabilização: clareza sobre quem responde por cada decisão, ação ou 

resultado; 

 Participação: envolvimento das escolas, conselhos, famílias, estudantes e 

sociedade civil; 

 Articulação intersetorial: integração com outras políticas públicas municipais, 

estaduais e federais; 

 Orientação por evidências: decisões tomadas com base em dados e 

avaliações confiáveis. 

 

b) Instâncias de governança 

 

1. Gabinete do Secretário: coordenação política e institucional do PPP, 

articulação com o Prefeito, o CME e demais órgãos de governo; 

2. Diretorias e Unidades Técnicas da SMED: responsabilidade pela execução 

dos planos de ação, monitoramento de indicadores e suporte às escolas; 

3. Escolas e Conselhos Escolares: elaboração e implementação dos PPPs 

locais, em alinhamento ao PPP da Rede, com participação da comunidade; 

4. Conselho Municipal de Educação (CME): órgão normativo e de controle 

social, responsável por acompanhar a coerência entre o PPP da SMED, os 
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PPPs escolares e as políticas nacionais e municipais; 

5. Comissão Gestora do PPP: grupo intersetorial e interinstitucional responsável 

por acompanhar a execução do PPP, consolidar relatórios periódicos e propor 

ajustes. 

 

c) Responsabilidades da Secretaria 

 

 Elaborar e atualizar os planos de ação em conformidade com o PPP 

(articulados ao PPA, LDO e LOA); 

 Definir e monitorar indicadores-chave de desempenho, garantindo 

alinhamento com o Mapa Estratégico da SMED; 

 Assegurar recursos humanos, financeiros e tecnológicos para a 

implementação das ações; 

 Prestar contas periodicamente à sociedade e aos órgãos de controle sobre os 

resultados obtidos. 

 

d) Responsabilidades das escolas 

 

 Adequar seus PPPs às diretrizes da SMED, garantindo autonomia 

pedagógica com alinhamento estratégico; 

 Promover participação efetiva da comunidade escolar na gestão e 

acompanhamento das metas; 

 Utilizar resultados das avaliações externas e internas para orientar 

intervenções pedagógicas. 

 

e) Responsabilidades dos Conselhos e instâncias de participação 

 

 Conselhos Escolares: assegurar a gestão democrática, com 

acompanhamento do uso de recursos e das metas pedagógicas; 

 Conselho Municipal de Educação: acompanhar, normatizar e avaliar a 

execução do PPP, promovendo articulação entre as políticas locais e 

nacionais. 
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10.3 Processo de Monitoramento e Avaliação 

 

 O PPP deve ser compreendido como um instrumento dinâmico, cuja 

efetividade depende do acompanhamento contínuo e da retroalimentação entre 

planejamento, execução e revisão. Para tanto, estabelece-se um processo 

estruturado de monitoramento e avaliação, que permita medir avanços, corrigir 

rumos e assegurar transparência na gestão educacional. 

 

a) Princípios orientadores 

 

 Ciclo de melhoria contínua: planejar, executar, monitorar, avaliar e revisar de 

forma sistemática; 

 Foco em resultados: registrar atividades, monitorar indicadores de impacto na 

aprendizagem, equidade e gestão; 

 Uso pedagógico e gerencial dos dados: resultados devem orientar tanto 

práticas de sala de aula quanto políticas públicas; 

 Transparência e participação: relatórios de acompanhamento devem ser 

públicos e discutidos com escolas, Conselhos e comunidade. 

 

b) Monitoramento contínuo 

 

 Realizado pela SMED e pelas escolas, em periodicidade mínima trimestral, 

para verificar andamento das metas e ações; 

 Uso de painéis de indicadores (aprendizagem, fluxo, equidade, infraestrutura, 

recursos humanos e financeiros); 

 Produção de relatórios de acompanhamento, consolidados semestralmente 

pela Comissão Gestora do PPP. 

 

c) Avaliação periódica 

 

Avaliações anuais para medir o alcance dos objetivos estratégicos, com base em: 

 

 Indicadores de aprendizagem (SAMEB-POA, IDEPOA, IDEB, IMERS, Censo 
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Escolar); 

 Indicadores de equidade (acesso, permanência, atendimento especializado); 

 Indicadores de gestão e infraestrutura (execução orçamentária, manutenção, 

segurança); 

 A avaliação deve combinar análises quantitativas (dados, índices, metas) e 

qualitativas (relatos, observações, consultas à comunidade). 

 

d) Revisão e atualização do PPP 

 

 O PPP terá revisão quadrienal, alinhada ao ciclo de gestão municipal e ao 

Plano Municipal de Educação; 

 Ajustes intermediários poderão ser realizados anualmente, mediante 

aprovação da SMED e do CME, para adequação a novos contextos ou 

desafios; 

 Toda revisão deve preservar a coerência com os princípios fundamentais do 

PPP, evitando mudanças fragmentadas ou casuísticas. 

 

e) Prestação de contas e participação social 

 

 Divulgação de relatórios anuais à comunidade escolar e ao Conselho 

Municipal de Educação; 

 Realização de audiências públicas ou encontros de prestação de contas a 

cada dois anos; 

 Estímulo à participação de estudantes, famílias e profissionais da educação 

no acompanhamento dos resultados. 

 

10.4 Articulação Intersetorial 

 

 A efetivação do direito à educação exige a integração entre diferentes áreas 

de governo e setores da sociedade. A escola, embora central, não é capaz de 

responder sozinha a todas as demandas que influenciam o processo educativo. 

Assim, a execução do PPP da SMED deve estar sustentada em uma articulação 

intersetorial ampla, que conecte políticas de saúde, assistência social, cultura, 
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esporte, segurança, infraestrutura e meio ambiente, entre outras. 

 

a) Princípios da articulação intersetorial 

 

 Integralidade: reconhecimento de que o desenvolvimento dos estudantes 

envolve dimensões cognitivas, socioemocionais, culturais e de bem-estar; 

 Cooperação: ações conjuntas e coordenadas entre secretarias, órgãos 

públicos, entidades da sociedade civil e comunidade escolar; 

 Territorialidade: adequação das políticas às necessidades específicas de 

cada território, com atenção especial às regiões mais vulneráveis; 

 Eficiência e complementaridade: uso consciente dos recursos públicos, 

evitando sobreposições e lacunas de atendimento. 

 

b) Áreas prioritárias de integração 

 

 Saúde – programas de atenção básica, saúde da criança e do adolescente, 

saúde mental, triagens (visual, auditiva, odontológica) e vacinação; 

 Assistência Social – proteção social básica e especial, acompanhamento de 

famílias em situação de vulnerabilidade, integração com programas de 

transferência de renda; 

 Cultura e Esporte – ampliação de oportunidades de contraturno, acesso a 

equipamentos culturais, bibliotecas, centros esportivos e programas de 

iniciação artística; 

 Segurança e Direitos Humanos – prevenção da violência no ambiente 

escolar, programas de mediação de conflitos, fortalecimento da cultura de 

paz; 

 Obras, Urbanismo e Meio Ambiente – construção, reforma e manutenção de 

escolas, acessibilidade, transporte escolar, sustentabilidade ambiental e 

mobilidade urbana. 

 

c) Instrumentos de articulação 

 

 Comitês intersetoriais: instâncias permanentes de coordenação entre 
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secretarias e órgãos parceiros, com definição de metas conjuntas; 

 Protocolos de cooperação: acordos formais para operacionalizar fluxos de 

atendimento (ex.: encaminhamentos de saúde e assistência social); 

 Projetos integrados por território: ações articuladas em regiões prioritárias, 

conectando escolas a redes de serviços locais; 

 Parcerias institucionais: cooperação com universidades, institutos de 

pesquisa, organizações da sociedade civil e setor privado em iniciativas de 

interesse público. 

 

d) Responsabilidade da SMED 

 

 À Secretaria Municipal de Educação cabe o papel de indutora e articuladora 

dessa integração, assegurando que a política educacional esteja inserida em uma 

visão mais ampla de desenvolvimento humano e social. Isso implica: 

 

 Convocar e coordenar as instâncias intersetoriais; 

 Acompanhar o cumprimento dos compromissos assumidos por outros 

setores; 

 Fortalecer o reconhecimento da escola como um ponto central de proteção 

social e promoção da cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O Projeto Político-Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação de Porto 

Alegre consolida-se como um marco estratégico na história da Rede Municipal, ao 

estabelecer princípios, diretrizes e compromissos que orientam a ação da 

mantenedora e das escolas no horizonte dos próximos anos. 

 

 A construção deste documento, embora não seja uma exigência legal, 

expressa a opção deliberada da SMED por uma gestão pautada no planejamento, 

na transparência e na busca permanente de qualidade e equidade educacional. Ao 

organizar suas políticas em torno dos eixos do Porto da Educação — acesso, 

permanência, aprendizagem, infraestrutura e gestão inovadora —, o PPP reafirma 

que a educação pública municipal deve ser guiada por evidências, monitorada por 

indicadores e sustentada pela corresponsabilidade entre gestores, profissionais, 

estudantes, famílias e sociedade. 

 

 Mais do que uma referência normativa, o PPP constitui-se em um pacto 

coletivo em que a mantenedora se compromete com a oferta de uma educação 

pública de qualidade; convoca as escolas do Sistema Municipal de Educação a 

elaborar seu próprio PPP em diálogo com a comunidade, em coerência com as 

diretrizes aqui estabelecidas; e convida a sociedade porto-alegrense a acompanhar, 

avaliar e colaborar com a consolidação desta agenda. 

 

 As metas e estratégias delineadas são dinâmicas, exigindo acompanhamento 

sistemático, revisões periódicas e abertura à inovação. A educação é, por essência, 

um processo em permanente transformação — e cabe à Rede Municipal responder, 

com rigor técnico e compromisso ético, aos desafios que se renovam em cada 

geração. 

 

 Assim, este documento encerra-se com a convicção de que Porto Alegre só 

será plenamente justa, democrática e próspera se cada criança, jovem e adulto tiver 

assegurado o seu direito de aprender. A SMED reafirma, portanto, sua missão de 

liderar, em corresponsabilidade com todos os atores envolvidos, a construção de 

uma educação pública que transforma vidas e projeta o futuro da cidade. 
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ANEXO I – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SMED 
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ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS E FUNCIONAMENTO DOS 

SETORES NAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

 

1. Equipe Diretiva 
Diretor 

Atribuições gerais: 

 Liderar e gerenciar a escola; 

 Coordenar a elaboração e execução do PPP e do Plano de Gestão Escolar; 

 Garantir o cumprimento das diretrizes da SMED e da BNCC; 

 Administrar recursos financeiros e materiais de forma transparente; 

 Promover gestão democrática e participativa; 

 Incentivar formação continuada e inovação pedagógica; 

 Assegurar ambiente escolar seguro, inclusivo e equitativo; 

 Estabelecer parcerias institucionais e comunitárias. 

Atribuições específicas: 

 I – liderar e gerenciar a unidade escolar, promovendo ambiente educacional 

inclusivo, inovador e de excelência, garantindo cumprimento das diretrizes 

municipais e nacionais; 

 II – coordenar, em conjunto com equipe escolar e comunidade, a construção 

e execução do PPP, alinhado à BNCC e às diretrizes da SMED; 

 III – implementar práticas de gestão democrática e participativa, engajando 

docentes, estudantes, famílias e comunidade; 

 IV – desenvolver e acompanhar o Plano de Gestão Escolar, com metas 

pedagógicas, administrativas e financeiras; 

 V – garantir uso eficiente e transparente dos recursos financeiros e materiais; 

 VI – coordenar ações de formação continuada dos profissionais da escola, 

promovendo inovação pedagógica e uso de tecnologias educacionais; 

 VII – promover ambiente escolar seguro, acolhedor e equitativo, com ações 

de combate à evasão, indisciplina e desigualdade de oportunidades; 

 VIII – fomentar articulação intersetorial (assistência social, saúde, cultura, 

segurança) para apoio integral aos estudantes e famílias; 

 IX – monitorar indicadores educacionais e pedagógicos, usando dados para 

decisões estratégicas; 

 X – estabelecer e fortalecer parcerias com instituições de ensino, 

organizações sociais e setores produtivos; 

 XI – incentivar tecnologias educacionais e inovações pedagógicas que 

favoreçam a personalização da aprendizagem; 
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 XII – assegurar o cumprimento da legislação educacional vigente, incluindo 

diretrizes de inclusão, equidade, acessibilidade e direitos educacionais; 

 XIII – coordenar processos avaliativos institucionais e pedagógicos, 

promovendo cultura de avaliação formativa e de melhoria contínua; 

 XIV – atuar como mediador de conflitos e promotor de relações interpessoais 

saudáveis; 

 XV – exercer outras atribuições compatíveis com a função e alinhadas às 

políticas educacionais da SMED. 

 

Vice-Diretor 

Atribuições gerais: 

 Apoiar a gestão escolar na implementação do PPP e do Plano de Gestão 

Escolar; 

 Substituir o diretor em suas ausências; 

 Supervisionar atividades administrativas, pedagógicas e financeiras; 

 Fortalecer a relação escola-comunidade; 

 Promover programas de formação continuada; 

 Contribuir para o acompanhamento pedagógico e socioemocional dos 

estudantes. 

Atribuições específicas: 

 I – apoiar a gestão da escola na implementação e monitoramento do PPP e 

do Plano de Gestão Escolar; 

 II – substituir o Diretor em suas ausências e impedimentos, assumindo 

integralmente as responsabilidades; 

 III – coordenar e supervisionar atividades administrativas, financeiras e 

pedagógicas, garantindo o cumprimento das normativas; 

 IV – promover e acompanhar programas de formação continuada para os 

profissionais da escola; 

 V – articular e fortalecer o relacionamento da escola com a comunidade, 

promovendo espaços de participação ativa das famílias; 

 VI – monitorar e avaliar desempenho de estudantes e professores, 

identificando demandas e propondo estratégias de suporte; 

 VII – garantir a integridade do patrimônio escolar, supervisionando o uso 

adequado dos recursos; 

 VIII – incentivar a adoção de tecnologias educacionais e práticas inovadoras; 

 IX – apoiar a implementação de políticas de inclusão e equidade, garantindo 

acesso e permanência de todos os estudantes; 
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 X – supervisionar a organização do horário escolar, distribuição de carga 

horária dos professores e planejamento acadêmico; 

 XI – mediar os conflitos e atuar na resolução de problemas internos, 

assegurando ambiente escolar saudável; 

 XII – apoiar projetos interdisciplinares, atividades extracurriculares e 

protagonismo estudantil; 

 XIII – acompanhar a execução de programas estratégicos definidos pela 

SMED; 

 XIV – exercer outras atividades pertinentes, alinhadas às diretrizes da SMED 

e às necessidades da gestão escolar. 

 

2. Gestão Pedagógica 
Coordenação Pedagógica 

Atribuições gerais: 

 Articular e acompanhar as práticas pedagógicas na escola; 

 Orientar os registros docentes e apoiar o planejamento pedagógico; 

 Promover formação continuada e reuniões formativas com professores; 

 Apoiar a elaboração de PPP, Regimento Escolar e Planos Educacionais 

Individualizados (PEIs); 

 Integrar a comunidade escolar aos processos pedagógicos. 

Atribuições específicas: 

 I – participar das formações e reuniões pedagógicas conduzidas pela SMED 

centralizada e compartilhar com o grupo da escola; 

 II – participar de reuniões periódicas com diretor(a) e vice-diretor(a); 

 III – conduzir reuniões formativas com o corpo docente, fomentando troca de 

experiências; 

 IV – articular ações pedagógicas dos setores da escola, alinhado ao projeto 

da rede; 

 V – orientar e acompanhar registros pedagógicos, tais como planejamentos, 

avaliações, relatórios, Documento de Acompanhamento do Percurso Educacional 

(DAPE), etc.; 

 VI – possibilitar diálogo entre professores e equipe de apoio para elaboração 

de PEIs; 

 VII – observar propostas pedagógicas dos professores e oferecer devolutivas 

para qualificar o planejamento; 

 VIII – coordenar análises dos processos das crianças, apoiando o trabalho 

docente; 
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 IX – identificar perfis profissionais e, em parceria com a Direção, organizar o 

quadro docente; 

 X – coordenar elaboração, implementação e avaliação do PPP e Regimento 

Escolar; 

 XI – encaminhar e acompanhar estudantes com reiteradas faltas ou 

dificuldades de desenvolvimento; 

 XII – promover integração da comunidade escolar nos processos 

pedagógicos; 

 XIII – organizar comunicação com famílias sobre o trabalho pedagógico; 

 XIV – zelar pela conservação dos espaços e materiais de uso coletivo. 

 

Supervisão Escolar (SSE) 

Atribuições gerais: 

 Orientar e acompanhar pedagogicamente as escolas; 

 Assegurar a implementação do currículo e das diretrizes da rede; 

 Avaliar processos de ensino e aprendizagem; 

 Apoiar tecnicamente docentes e equipes escolares; 

 Coordenar conselhos de classe e ações pedagógicas coletivas. 

Atribuições específicas: 

 I – participar de formações promovidas pela SMED e compartilhar com a 

equipe da escola; 

 II – reunir-se periodicamente com direção, vice, orientadores e demais 

supervisores da escola; 

 III – conduzir reuniões formativas com o corpo docente; 

 IV – orientar e acompanhar registros pedagógicos (planos de aula, diários, 

relatórios, DAPE, etc.); 

 V – promover diálogo entre docentes do ensino regular e professores do AEE 

para elaboração de PEIs; 

 VI – observar aulas e oferecer devolutivas qualificadoras; 

 VII – coordenar e participar dos Conselhos de Classe, acompanhando 

aprendizagens individuais e coletivas; 

 VIII – analisar dados de avaliações internas e externas e propor planos de 

ação; 

 IX – contribuir para definição de critérios de avaliação e organização de 

turmas; 

 X – apoiar organização do quadro docente em parceria com a Direção; 

 XI – coordenar elaboração e avaliação do PPP e Regimento Escolar; 
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 XII – planejar ações de trabalho coletivo docente e integração profissional; 

 XIII – organizar comunicação pedagógica com responsáveis; 

 XIV – zelar pelos espaços e materiais da escola. 

 

Orientação Educacional (SOE) 

Atribuições gerais: 

 Apoiar o desenvolvimento socioemocional dos estudantes; 

 Mediar conflitos e fortalecer vínculos escola-família; 

 Monitorar frequência e promover busca ativa; 

 Apoiar inclusão e equidade no ambiente escolar; 

 Articular encaminhamentos intersetoriais (assistência social, saúde, tutela, 

MP). 

Atribuições específicas: 

 I – participar das formações e reuniões pedagógicas da SMED e compartilhá-

las na escola; 

 II – reunir-se periodicamente com direção, vice e supervisores; 

 III – articular, junto à supervisão, práticas pedagógicas contextualizadas ao 

perfil dos estudantes; 

 IV – organizar pré-conselho de classe com estudantes e famílias; 

 V – apoiar organização do Conselho de Classe, acompanhando aspectos 

individuais que impactam nas aprendizagens; 

 VI – conhecer e aplicar instruções normativas próprias da orientação 

educacional; 

 VII – monitorar frequência dos estudantes com base em registros docentes; 

 VIII – realizar busca ativa, com registros de contatos e atas de atendimentos 

às famílias; 

 IX – participar da Comissão de Enfrentamento à Infrequência (CEI); 

 X – encaminhar situações pertinentes à SMED, Conselho Tutelar, Saúde, 

Ministério Público e outros órgãos; 

 XI – acompanhar estudantes com reiteradas faltas e/ou dificuldades de 

aprendizagem/relacionamento; 

 XII – apoiar análise de resultados de avaliações, articulando ações para 

estudantes com baixa frequência; 

 XIII – promover ações transversais de cidadania, ética, saúde, ambiente e 

orientação vocacional; 

 XIV – integrar a comunidade escolar nos processos educativos; 

 XV – colaborar na elaboração e avaliação do PPP e Regimento Escolar; 
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 XVI – zelar pelos espaços físicos e materiais coletivos. 

 

3. Setores e Serviços de Apoio 
3.1 Secretaria Escolar 

Atribuições gerais: 

 Garantir a organização administrativa da escola; 

 Gerir registros escolares e documentações acadêmicas e funcionais; 

 Apoiar a Direção no fluxo de informações e processos; 

 Atender a comunidade escolar com cordialidade e eficiência. 

Atribuições específicas: 

 I – organizar e manter atualizados os registros, escrituração e arquivos 

escolares; 

 II – garantir o fluxo de documentos e informações pedagógicas e 

administrativas; 

 III – executar serviços administrativos (protocolos, correspondência, 

lançamentos, matrícula etc.); 

 IV – manter registros funcionais dos servidores e acadêmicos dos estudantes; 

 V – zelar pela autenticidade de documentos escolares e arquivos; 

 VI – acompanhar calendário escolar, censo escolar e normas vigentes; 

 VII – apoiar a direção na elaboração e revisão de expedientes; 

 VIII – atender a comunidade escolar e encaminhar demandas; 

 IX – organizar processos de matrícula, transferência e conclusão de curso; 

 X – manter sigilo de informações e dados sensíveis; 

 XI – zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade. 

 

3.2 Coordenador de Turno 

Atribuições gerais:  

 Atuar na integração entre a Escola, a família e os estudantes, especialmente 

no início e término das atividades de cada turno; 

 Organizar o horário escolar em consonância com a Supervisão Escolar ou 

Coordenação Pedagógica e a Vice Direção; 

 Prestar suporte ao trabalho docente; 

 Acompanhar os estudantes em suas necessidades, promovendo o respeito e 

a boa convivência. 

Atribuições específicas: 

 I – Acolher os estudantes no início do turno e acompanhar sua saída ao final, 
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assegurando um ambiente escolar organizado e seguro; 

 

 II – Mediar situações de conflito entre estudantes e/ou entre estudantes e 

suas famílias, encaminhando à equipe pedagógica ou à direção, quando necessário; 

 III – Colaborar na reorganização de horários escolares em situações de 

afastamentos, substituições ou realização de eventos; 

 IV – Substituir professores em suas ausências, faltas ou afastamentos 

eventuais, assegurando a continuidade das atividades pedagógicas e o cumprimento 

do planejamento escolar, conforme orientações da equipe diretiva e pedagógica; 

 V – Auxiliar na organização de atividades extracurriculares, projetos e eventos 

promovidos pela escola; 

 VI – Estimular atitudes baseadas no respeito, solidariedade e 

responsabilidade no convívio escolar; 

 VII – Identificar e relatar situações de vulnerabilidade, risco ou necessidades 

específicas à equipe pedagógica, para que sejam adotadas medidas adequadas. 

 

3.3 Laboratório de Aprendizagem (LA) 

Atribuições gerais: 

 Apoiar estudantes com dificuldades ou defasagens significativas de 

aprendizagem; 

 Implementar estratégias pedagógicas diferenciadas, articuladas aos 

resultados das avaliações; 

 Contribuir para a recomposição de aprendizagens essenciais. 

Atribuições específicas: 

 I – ofertar atendimento complementar aos estudantes em defasagem; 

 II – utilizar metodologias diferenciadas e personalizadas; 

 III – articular-se com professores regulares e equipes pedagógicas; 

 IV – elaborar registros e relatórios de acompanhamento; 

 V – seguir as diretrizes e orientações anuais da SMED para o funcionamento 

do LA. 

 

3.4 Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

Atribuições gerais: 

 Oferecer suporte pedagógico complementar a estudantes público-alvo da 

Educação Especial (PAEE); 

 Assegurar a acessibilidade e elaboração de PEI; 

 Contribuir para a inclusão e participação plena dos estudantes. 
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Atribuições específicas: 

 I – atender estudantes PAEE em salas de recursos multifuncionais; 

 II – elaborar e acompanhar PEIs em parceria com professores regulares; 

 III – apoiar o uso de tecnologias assistivas e recursos pedagógicos 

adaptados; 

 IV – articular-se com famílias e equipes multiprofissionais; 

 V – promover a inclusão dos estudantes nos diferentes espaços escolares. 

 

3.5 Biblioteca / Espaços de Leitura 

Atribuições gerais: 

 Promover acesso ao livro e incentivo à leitura; 

 Apoiar projetos pedagógicos com recursos informacionais e culturais; 

 Ampliar repertório cultural e formativo dos estudantes. 

Atribuições específicas: 

 I – organizar e manter acervo atualizado e acessível; 

 II – fomentar práticas de leitura e projetos literários; 

 III – apoiar o corpo docente em atividades pedagógicas; 

 IV – disponibilizar recursos de pesquisa e estudo; 

 V – promover ações culturais, de extensão e eventos literários. 

 

3.6 Espaços de Inovação e Tecnologia 

Atribuições gerais: 

 Integrar tecnologias digitais ao cotidiano escolar com intencionalidade 

pedagógica; 

 Estimular inovação, interdisciplinaridade e cultura digital; 

 Apoiar projetos que promovam aprendizagem personalizada. 

Atribuições específicas: 

 I – orientar uso pedagógico das tecnologias digitais; 

 II – promover projetos de inovação em diferentes áreas; 

 III – incentivar metodologias ativas mediadas por tecnologia; 

 IV – apoiar docentes no uso de ferramentas digitais; 

 V – contribuir para a cultura de inovação educacional. 

 

3.7 Espaços Educativos Afro-Brasileiros e Indígenas (EEABIs) 

Atribuições gerais: 
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 Valorizar culturas afro-brasileiras e indígenas na prática pedagógica; 

 Promover educação antirracista e de equidade; 

 Apoiar implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008. 

Atribuições específicas: 

 I – ofertar práticas educativas que valorizem a diversidade cultural; 

 II – integrar conteúdos curriculares às histórias e saberes afro-brasileiros e 

indígenas; 

 III – fortalecer identidades étnico-raciais dos estudantes; 

 IV – propor experiências educativas que ampliem a consciência crítica; 

 V – atuar em parceria com projetos culturais e comunitários. 

 

3.8 Corpo Docente 
Atribuições gerais: 

 Planejar, desenvolver e avaliar o processo de ensino e de aprendizagem, 

conforme o referencial curricular da Rede e as necessidades dos estudantes; 

 Realizar registros pedagógicos e acompanhar o percurso dos estudantes; 

 Promover a inclusão, a equidade e o desenvolvimento integral; 

 Participar de formações, reuniões pedagógicas e colegiados; 

 Utilizar práticas pedagógicas baseadas em evidências. 

Atribuições específicas: 

 I – participar de formações e reuniões pedagógicas promovidas pela SMED e 

pela escola; 

 II – dialogar e compartilhar práticas com colegas e equipe pedagógica; 

 III – conhecer o contexto de vida dos estudantes e valorizar a diversidade 

cultural da comunidade; 

 IV – manter atualizados registros pedagógicos (planejamentos, diários, 

relatórios, DAPE, etc.); 

 V – utilizar diagnósticos e os resultados de avaliações para orientar 

intervenções pedagógicas; 

 VI – articular com professores do AEE a elaboração e execução de PEIs; 

 VII – qualificar planos de aula a partir de devolutivas da supervisão escolar; 

 VIII – participar ativamente dos Conselhos de Classe, trazendo análises sobre 

aprendizagens e questões individuais; 

 IX – analisar dados de avaliações externas e internas para ajustar estratégias 

de ensino; 

 X – garantir novas oportunidades de aprendizagem para os estudantes; 
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 XI – cumprir calendário letivo e carga horária estabelecida; 

 XII – zelar pela conservação de espaços e materiais escolares. 

 

3.9 Conselho Escolar 
Atribuições gerais: 

 Atuar como órgão máximo da escola em nível consultivo, deliberativo e 

fiscalizador; 

 Promover a gestão democrática e a participação da comunidade escolar; 

 Deliberar sobre regimento, uso de recursos e alterações pedagógicas. 

 Fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade. 

Atribuições específicas: 

 I – elaborar e aprovar seu regimento interno; 

 II – analisar, modificar e aprovar o plano administrativo anual da escola; 

 III – criar e garantir mecanismos de participação efetiva da comunidade 

escolar no PPP; 

 IV – divulgar informações sobre uso de recursos e resultados da escola; 

 V – coordenar processo de discussão e aprovação do Regimento Escolar; 

 VI – convocar assembleias da comunidade escolar; 

 VII – propor e votar alterações curriculares e metodológicas, respeitando a 

legislação vigente; 

 VIII – definir calendário escolar no que for competência da unidade; 

 IX – fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da escola; 

 X – promover a transparência e fortalecer o vínculo democrático entre escola 

e comunidade. 
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